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6. Do MoDELo oE cssrÂo Do coNTRATo

6.1. O conrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n'14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da

Lei n' 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§ 5'do art. 115 da Lei n' 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entle o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representarlte do Contratado pa;'a adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substltutos (caput do art. 1 1 7 da Lei n" 1 4.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cunrpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacjonadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos obsewados;

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do conaato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo )rábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassenr sua con.tpetência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras. se for o caso.
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5.2. Do prazo de início de execução dos serviços:

5.2.1. Os serwiços deverão ser iniciados em até 03 (rrês) dias a contar do recebimento da ordem

de servlços emitida pela contratante, no local definido peJo órgão solicitante.

5.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências

especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a contratante os recusará, devendo

ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas

condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da iei e deste instrumento.

5.2.3. As pron'ogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva

legal e conveniência atestado pela secretaria contlatante.
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6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imedratamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçào

contratual.

6.7. O fiscal do conlrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilan]ento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, repotando ao gestor do contrato para que tome as

pr-ovidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do conúato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do conn"ato para fins de atendimento da finalidade da admiiristração.

6.8.1. O gestor do conúato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normaL da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas aclotaclas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua compelência.

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desemperriro na execução corltratual, baseado nos indicadores

oi:jetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminisuativo

de responsabilização para fins de aplicaçào de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contralo sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

Centro Admhlisiotivo Potcino Moio
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6.10. O gestor do contâto deverá elaborará reiatório final com informações soble a consecuçào

dos objetivos que tenham juslificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimorâmenlo das atividades da AdnlÍ-ristração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamerte ro prazo de 15 (quinze) dias pelo fiscal do
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências cle

caráLer técnico e adminisLratir o.

7.2. Os seruiços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provÍsório, pol servidor ou comissão designada pela autoridade corrpetente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceilação mediante termo
detalharlo.

7.3. Para as contratações decorentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

tÍata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 10 (dez) dias"

7.4. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5. Havendo errro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que inlpeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regrúarÍzaçào

da situação, sem ônus ao conüatante;

7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivaleúe deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta iunto ao

cadastro de fornecedores oü no registro cadastral unificado disponível no Porlal Nacional de

contatações Públicas (PNCP) ou, r-ra impossibilidade de acesso ao referido slstema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n"

14.133, de 2021..

7.7. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identifícar. possível razão que ímpeça a participação em licÍtação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Públco, bem como ocorrências

irnpedítivas indiretas.

7.8. Constatando-se, junto o cadâStro de fornecedores ou no registro cadastral unificado

disponíve1 no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a sjtuação de irregularidade do

Ceúro Adnlili\ü c.tilo Por':ina lIaio
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contratado, será providenciada sua notificaçã0, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.
7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o colrtratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contamdo, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas rrecessárias à rescrsào
contratuai nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contfatado a

ampla defesa.

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não reguiarize sua situação jLrnto ao o
cadastro de {ornecedores ou no registro cadastral uniflcado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

7.12.Em atendimento ao incisoVIdo art.92 da Lei Federal nn 14.133 de 1" de abril de202L, o
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.

7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serào atualizâdos
ntonetariamente entre o termo finai do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correçào
monetária.

7.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédrto em banco, agência e

conta corrente indicados pe)o contlatado.

7.15. Será considerada data do pagan.rento o dia em que constar como emitida a ordenr bancária
para pagamento.

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributá a prevista na legislação aplicável.

7.16.1. Independen lemente do percentual de tlibuto inserido na planilha, quando houver, serào

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuals estabelecidos na legislação

vigente.
7.17. O contratado regularnrente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratan'lento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.i8. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestaçào

do serviço, conforme determina o § 1" do afi. 145 da 1ei Federal n' 14.133121.

8. DO ORGÃO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 . O Órgão gerenciador será a Secret do Trabalho e Assistencia Social

8.'1.1. O coDtrole e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão

ger enciador, quanto a:
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I - Os quantitativos e os saldos;

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praücados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto no 77.46212023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei

n" 14.133, de 2021;

8.2.2. Ern caso de criação, alteração ou extinÇão de quaisquer tributos on encargos legais ou

superveniêrrcia de disposições legais, conr conrprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto Para a conÍatação: ou

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definÍdos para a

contrataçâ0.

8.3. A contratação com os fornecedores regtstrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou ouüo instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da

Lei n" 14.133, de 2021.

8.3.1. Os instr-umentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preços.

8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no

contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgào

ou entidade da administração pública que não tenha participado do cename licitatório, mediante

amrência do órgão gerenclador, descle que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no ar1. 86 da Lei n' 14133121..

8.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registlo de Preços, observadas as condiçÔes

nela estabelecidas, optar pela aceitaÇão ou não do fornecimento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriot:tnente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderào exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento

ErFrT
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convocatório e registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgàos
participantes.

8-9. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independente do número de ór'gãos não participantes qt-re eventualmente

aderirem-

8.10. Ao órgão não participante que aderir à ata colnpetem os atos relativos à cobr.ança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmeute assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratLlajs, em relação as suas próprias contrataÇões, informando

as oconências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, obseruado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efeúvação da contratação, respeitado o prazo de ügência da ata, desde que solicitada
pelo órgão não participante.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor
Preço por Lote

9.1.1. Os lotes da presente licitação, em observância ao disposto no art. 48, da Lei
Complementar no 12312006, destinam-se EXCLUSMMENTE à participação de

MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas como
tais nos termos do an. 3', da Lei Complementar n" 123/2006.

9.1.1.1. A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilizaÇão dos benefícios concedjdos
pela LC n" 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas

categorias configura fraude ao certame, sujeitando a meslra à aplicação de penalidade de
impedimento de licitar e contratar com a Admir.ris[ação Pública, a]ém de ser descredenciada do
CADASTRO DE FORNECEDORES, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisiros:

9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.3.2. Ernpresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
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9.3.3. Microempleenderlor lndjvidual - l\{EI: Certrficado da Condiçào cLe Micr.oempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceiração ficará condicionada à verlficação da autenticidade no sirio
https:/iwwrt . gov.bri'enrpresas-e-n e goci oslpt-br'lentpreend ed or.;

9,3.4. Sociedade empresária, socjedade linritacla unipessoal - SLU ou socjedacle identificada
cotno en.lpresà individual de responsabihdade limitacla - EIRELI: inscr-içào do alo constituLiro,
esL;rllrlo ou contralo soci.ll DíJ RÊgjstro PLlltíjco cle Enlpresas N,IercaDtis, a cargo da Junta
Conrercial d.r respectiva sedc, acomparhacla c1e documento cor]l1lrobatório cle seus
administradores;

9.3.5. Sociedade emprcsária cstrangcira: portaria de autor'lzação de funcionanrento no Brasil.
pubiicacla no Diário Oficial r1a Uniào e arqnivada na Junta C,onrercial cla unidade fe<lerativa
onde se localizar a filial, agência, suculsal ou estabe Iec irrento, a qual será considerada como sLla

secle, conforme Irrstrr:ção Nornratila DREIi ME n" 77, de 18 c1e nrarço de 2020.

9.3,6. Socjedacie simples: insrrição Lio ato .orstjrlrtjvo no Registl'o Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acorrpanhada de docrLrrento corrprobatólio de seus aclministtadnles:

9."1.7. Filial, sucursal ou agência cic sociedade simples ou eLlpresárla: irscrlção do aro

constjtutivo da filial. sucursal ou agôncia da socieclacle sinrple: ou e'irpresiri,:. respeLr\.Jnrente,
no Registro Civil das Pessoas JurÍdjcas ou no Registro Púb1ico de Enrpresas Mercantis onde

oper-a, conr averbação no Regislro orldc ten'] sedt-. a inatriz

9.ll.B. Os docunlentos apresentados deverào estar aconrpanhados de todas as alterações ou d;r

cor.rsolidação respectjva.

9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

9..1.1. Plova de insci.ição no Cadaslllr Nacional de Pessoas Jr.LrÍdicas (CNPJ) oLr no Cadastro de

Pessoas l'ísicas (CPF), r:onlorme o caso;

9.4.2. Plova de inscrição no cadastlo de conuibuirtes Estad u a1/Municipali Distdtal reiativo ao

dorricílio ou sede do fo-necerlor, pertinente ao seu rarro cle atividacle e conrpatível com o obleto

contratuall

!).4,3. Pt.ova de regularlclade fiscal per.ante a Irazenda Nacjonal, nrecliarte apresertação de

certidão erpedid.r cLrlr.iuntan.rente pela Sccretaria da Receita Fedcral do Brasil (RFB) e pcla

P locur ador.ia-G eral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cr.éditos tr.ibutários

Íedelais e à Dír,ida Ativa da Unlão (DAU) por elas administrados, inclusi\,e aqueJes relativos a

Segurldade Social, nos temos da Portaria Conjunta n" I .7i1, de 02 rle outnbro de 2u l '1, do

Secretário da Receita Feder"al clo Bt'asil e da Procuraclot a-(leral da l--azencla Nacional.

!1.;1.:1.Prova de regulariclaclc com o Fundo dc L,arantia do Tcmpo de ServiEo (IGTS);

9.,tr.5. Prova de inerlstência de débitos inadinrplidos perante.l Justlça do Traballro. ntedianle ir

apresentação dc ccrtidào tleg,citiva ou positiva com cfeito de negativa, nos termos do Títttlo V11-

A da Consolidação das Leis do Tr abalho, aprovada pelo Decr eto-Lei n" 5.'152, de 1" de majo de

r 9,13;

9.4.6. Prova cie legularidade com a Fazenda Estaclual/1\{ u nr cipal/Distrjtal do don:icílio ou sede

do li»necedor, lelativa à ati\'rdade etn cuio exetcícit) c.Jl-Luata oLL cullcorrei
g.4.7. Caso o fornececlor- seja cirnsidctaclo isento dos tlibutos estaduais,irunicipais ou distrrr'ri\

t.elacionados ao objeto conl.ratllal, deverá corrprovar.tal condição medianle a apt.esentação de

cleclaraçào da F-azenda respecti\a do seu donricÍljo ou sede, ou ourra equivalenle, na fornra ria

1ei.
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9.4.8. O licitante enquadlado cor.r'r o nricr.oenrpreendedor individual que pr.etenda auferir os

benefÍcios do tratairemo diferenciaclo previstos na Lei Conrplenrentar n'' 123, de 2006, estari
clispensado da pr-ova de inscrição ros cadastlos de contribuintes estadual e ntunicipal.

9.5. Qualificação E conô mico -Fina nceira

9.S.1. Certldão lregativa de insolvência civrl expedida pelo distribuidor do donrjcílio ou sede do
lJcitante, caso se lrale de pessoa física (a1ínea "c" do inciso TT dri art. 5" da TN Seges/i\{F, n" ll6,
de 202 t) ou de sociedade simples;

9.5.2. Cenidào negatlva de falência erperlida pelo distribuidol da sede do licitante (inciso II do
art. 69 Lla Lei n" 14.133, de 202 1).

9.5.3. Balanço patrirrorial, dcnonstlaçào cle resultado de erorcício e denais demonstrações
contábels clos 02 (ilois) últinros erercícios sociais, aconrpanhados dos indices de Liquitlez Geral
(LG), So1r,ênci.: Gelal (SG) e Licluidez CoTrerte (LC). superiores a J (um). obtidos pela

ap licação das seguintes fór-mui.rs:

i - Liqr,ridez tier:al (LG) = (Ativo CiLculante + Reahzável a Longo Prazo) i'(Passivo
Cjrculante' Passjvo Nào Clrculante);

II - Soivêncja Geral (SG) = (Ativo Total) : (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

ill - Liqriidez CorrÊnte (LC) - (Ativo Cir-culante) = (Passivo Circulante).

9.5..tr. Caso o Lcitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) enr qualquer dos índices de

l,iquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Llquidez Correrte (l,C), será exigido para Iins de

habilitação capital mirimo ou patrimônio líquido rrhirro de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contrata Çã o.

9.5.5. Às empresas criadas no trercÍcio fjnanceiro da liciraçào deverão atender a todas as

exigôncias da habilltaçào e podcrão slrbstjtuir os derronstrativos contábeis 1.;elo balanço dc

abeltula (§i" do art.65 da Lei n'14.133. de 2021),

9.5.6. O balanço patrimoniirl, denronstr-ação de resultado dc cxcrcício e demais dentonstraçàes

{ ot1tábeis linrirar-se-ão ao liltjmo crelcício llo caso dc a pessoa ]ur:ídica tct sido cor.rstitnída há

nenos de 02 (dois) anos (§6" do art, 69 ila Lei n" 14.133, de 202'1),

S].5.7. tl(s) halanço(s) patrinronial rleve ser aplescntarlo na fot'nra da 1ci. rcgisnado no órgào

corrlletente confonre regltrrento de tributaçào do licitarte e assinado pol contadol {JLt por or.ltro

profissional etlüivalente, devirlamente r egistrado no Cotrselho de Contabiliilade.

9.5.8. Fica dispensado a api'esentar,'rio do balanço palrimonial Para MICROEMPREENDEDOR
TND]ViDUAL - MEI.

9.6. QualiÍicação Técnica

9.6. 1. Conrprovação de aptitlaro para o fortrecimento de bens sinrjlares colll o oble[o de§tà

contratação, olr conl o jtenl perti[eL1te, pot ureio da apteseutação de atestado(s). por pessoas

1ur'ídicas de rlileito público ou prir,ado.

9.6.1,1 Em sede de d11igência. poderào sel requisitados docur.nentos co nlplem er tares, iro sentido

cJe conrprovar o que está sendo aÍjrnrado no teor do atestado de qualificação técttica apresenr,:do.

(:e ro Adil'hlistrotío |'jorcit1o \'Iaio

Ãt. Berctftt de íI ens,35A CénÚo' Jogudrihltü Ceor.i - aF'p: tit.490'000 ' TelcÍot1e 88 - 3568-1531
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Estado do Ceará

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

9.6.2. Os alestarlos de capacidacle técnica poderão ser apresentados Êm r.rome da nra[riz ou da

filial do fornererlor

10. DA DISIoNIBILIDADE onçantuNrÁRtR
10.1.4 indicaçào da ciisponibilidade c'le cr'éditos orçamentários sornente será erigid;r p.rra .r

fofl.nalização do colrtrato orL de outro instru'üento hábjl.

10.2. A dotaçào relativa aos erercícjos linanceiros subsequentes será rndicada após aprovaçàr.r

da Lei Orçamentária respectiva e liberação rlos créditos coL'responrleltes, mediante
apos t 

jlan.len to.

11. DAS DISPOSTÇÕES FINAIS
11.1. Este termo de referênci;r visa atender as exigências legals para o procedlmento licitatório
na modalidade Pregão, em sua fonra eletrônica, que scrá r.cgido pela Lei rt" ]4.133, de 01 cle

abril de 2021, o Decreto Federal 11 .462123, o Decleto N{tttricipal n'' 651/2024, a Lei
[iompicrrcntar n" 123i2006 e Lei Cornplcmcntar n" 147,'2014 e suas a]terações coustando todas

as conclições uecessárias e suficienLes, ficanclo proibido Llor este lernlo exigii' ciáusulas ou

condiçôes qLie comprometanr, resn'1njam, ou früstrílnr o caráler conrpetitivo e estabeleçarnl

piefer.ôncias ou destinações enr razàr: de natulalidade dos licitantes ou de qualqucr outrir

circunstância ir peftinente or ln-elevante para sua especificaçào.

1 1.2. Replocluza-se fielmente este Termo de Referêncra na milluta tlo edital e seus anexos.

JAGUARIBARA/(CE), 01 de abljl de 2025

assínado eletro n icamente
Flavianna Maria Saldanha Vieira

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
MATRICULA N" Ponariia 31812025

\,-r. r ,q:/

Centi o ÁdntinisLroti|o Pot'ci|o \1oia

tl\. Büeto d( \lenües,350 -Centro'Juguorihoro (:eoni-CEP:63.'190'0AA'lelelo'1t!88-35681534
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara
/

DESPACHO

PROCESSO ADMINISTR.ATIVO N" OTO2OOO 1/25

Em atendinren[o ao despacho erarado nos autos do pi'ocesso supra citado e após sua regular
tramitação, nos Íoi enviado a i:esquisa de preços. ETP - Estudo Técnico Prelinrinar e Termo de
Referêncra, pala delibelação qllanto a aprovação do Telmo de Referência.

Consoanle erigência conLida no Ar.t. 18. Inciso II da Lci 1,1.133 de 01 dc abril de 2021,
APROVO o Termo de ReÍerência e determino, ato contínuo, o prosseguimento do processo

visando a adoção das nredirias reccssiiri.rs à corrurraç.io pleterrdida, ressalvando a necessiclade

do seu encaminhame[to, etrt momeL]to oportluro e prér,io à publicação rlo atr.l colvocatór'io, i
análise e prorurciamer'rto da Assessoria Jurídica objetivando o controle da leg.rlldade.

JAGUARIBARA,ICE, O] DE ABRIL DE 2025

assinado eletronicamente
Raimunda Diogenes Saldanha

ORDÉNADOR(A) DE DESPESAS
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DECLARAçÃO DE ADEQUAçÂO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(lnciso ll, Art. 16, Lei Complementar ne 10U2OO0)

Jaguaribara/CE,02 dê abril de 2025

assinado eletroni camente
Raimunda Diogenes Saldanha

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centrc Alntittisn oliro Pat ci no lloi o

Ãr- BLfttro t1c Ylenezes, 350 -Centro' Joguotihotd - Cedró CEP: 63.190'0AA relefone 88 ' 35í;8 4534
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Na qLralldade de crdenador de despesas da Prefeitura IVlunlcipal de laguaribara, DECLARO,

para os efeitos do rnciso I do art go 16 da Lei Cornplernentar ns 101 - Lei de

Responsabilidade Flscal, que a despesa demandada no PTocesso .Administrativo ns

A1a2a00ll25, possul adequaçào orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) e compatibilldade com o Plano Plurjanual (PPA) e com a Lei de Diretrlzes
orç a me ntá ria (LDO).
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Fundo Municipal de Assistencja
Social, AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a demanda
constante do Processo Administrativo nq 07020001/25.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica
nomeado o agentÊ de Contratação, DARILENE QUEIROS DE Í-IGUEIREDO, que
atuará como pregoeiro, para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à

realização do certame licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônrco, do
tipo [4enor PreÇo, por Lote.

DÊTERMINO, alnda, que seja divulgado e mantrdo à disposrção do público em sítio
eLetrônico oflcial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s)
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estaloelecidos no artigo 8s, § 14, lV da
Lei Federal na 12.521 de 18 de novembro de 2011,

DETERMINO, a divulgação e manutenção:

Cumpra-se.

jaquaríbara/CE, 03 de abril de 2025

Raimunda Drogenes Saldanha

ordenador(a) de despesas

Centro A.lministrativo Porcino Maia

Av, Bezena de Menezes,350 -Centto- Jaguúíihoro - Ceará - CEp: 63'490'000 - Telefone 88 - 3568.4534
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Poder Execuüvo Municipal

AUTORTZAçÃO DE rNíCrO DO PROCESSO LTCTTATÓRrO

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei n414.133/2021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não
tenham integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional dê ContrataÇões
Públicas (PNCP), nos termos do § 3e do Aft. 54 da Le ns 14.133/2021;

3.
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

TERMO DE JUNTADA DA PORTARIA

Aos três dias do mês de abril de dois mil e ünte e cinco, em atenção à üamitação processual, e por

ordem da Auloridade Competente, façô juntada aos àutos do processo licitatório, na modalidade, Pregão,

na forma Eletrônico, conslante do processo administrativo n" 07020001/25 o ato de designação do

Pregoeilo e da Equipe de Apoio.

assinado el eto n i came nte
Darilene Queiros De Figueiredo

PREGOEIRA
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PORTARIA No1O2/2025, DE 02 DE JIINEIRO DE 2025.

Norneia a Senhora DARII-ENE
QUEIROS DE FIGUEIREDO, para
ocup.rr o Cargo em Provimento de
Comissâo ou Função de Confianga na
Secretaria de Planeiamento e Gestão, e

dá oukas providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no uso de suas
atÍibuiçõês que lhe conÍere os incisos I, IX e XVII, do Art. 84, da Lei Orgânica - LOM,
publieada no Diário Oficial do Município - D.O.M., Edição no 0592, em 29 / 07 / 202L , e anda,
conforme autorização contida na Lei Municipal n" L.115/ 2A22 de 02 (dois) de maio de 2022
(dois mil e vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 de maio de 2022, aTteruda pela Lei
Municipal n" 1;133/2022, de '2a/12/2022 (D.O.M. n/n/2022), Lei n" 7.139/2023 de
n/02/2023 \D.O.M.n/02/2023) e na Lei Municipal n'L.208/2024 de22/"t0/202a (D.O.M.
22/rc/2024\ que dispõe sobre a Estrutura Organizacional e Adrninishativa do Poder
Execuüvo do Município de Jaguaribara.

RESOLVE

Art. 1" - Nomeia DARILENE QUEIROS DE FIGUEIREDO,
portador (a) do CPF no 02,XXX.33 ü, para oorpaÍ o Cargo em Comissão ou Função de

Confiança de AGENTE DE CONTRATAçÃO, lorado na SECRETARIA DE
PLÂÀfEJAMENTO E GESTÃO. parte integraflte do Quadro da Esõ'utura
Orgadzacional e Administrativa da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, conforme
autoriza e discipli-na a Lei Municipal n" 1.11,5 / 2072 de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e

vinte e dois) e suas alterações posteriores.

Art. 20 - Para o cumprimento ao que determina o artigo, poÍ se trataÍ
de cargo de provimento em comissãr, ou função de conÍiança de direção e assessorâmento

supeÍioÍ, de livre nomeação e exôneração do Poder Executivo Municipal, tem suas

obrigações e atÍibuições definidas na Lei Municipal n'1.115/2022 de 02 (dois) de maio de
2022 (dois mil e vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 de maio de 2022 e suas alterações

posteriores.
Art. 3o - Esta Portaria enhará em vigot na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publi.que-se e Cumpra-se.

Paço cla Prefeitura Municipal de Iaguaribara, em 02 (dois) dejaneiro de
2025 (dois mi1 e vinte e cinco)

JOSE NU SANTOS FILHO
PR MIJNiCXP,qL

PRercmunl Mutuctpll DE JAGUARTBARA
GABIITETE IX} PRETEITO
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

aurunÇÃo Do PRocESSo LrcrrAToRro
PROCESSO AD14 IN ISTRATIVO NA O7O2OOOl/25

Hoje, nesta cidade, na Sata oa Comissão de Pregão, AUTUO o processo llcitatório
--, na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, que adiatrte se vê, parte integrante
do Processo Administrativo supra citado, do que para constar, lavrei este termo.
Eu, DARILENE QUE,ROS DE FIGUEIREDO, Preqoeiro, o subscrevo.

.Jaguaribara/CE,03 de abril de 2025

assrnado eletronicamente
Darilene Queiros De Figueiredo

PREGOEIRA

CPrlro Ad,niriír.rti|o P.r nla \loia

,\t. Be,erru LlL Menezes,,]'0 CÍnlro Jogwt;hÍtto - Ccotó CEP: 63.490'000 ' l elc[ott? 88 ' ]568.453!1
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

MEMORANDO INTERNO

Jaguaribara/CE, 03 de abril de 2025

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
THAYANE PATRICIA NOGUEIRA DIOGENES

Assessor(a) Jurídico da(o) Prefeitura Municipal de Jaguaribara
laguaribara - CE

Assunto: Controle previo de legalidade da contratação

Senhor(a ) Assessor(a ),

Em conformidade com o estabelecido pelo Artigo 53 da Lei n0 14.133, de 1s de
abril de 2021, que dispõe sobre o novo regime de licitações e contratos
administrativos, venho por meio deste memorando encaminhar para análise
jurídica prévia o edital e seus anexos referentes ao processo processo
administrativo ns 0702000U25.

Conforme determina a legislação vigente, solicita-se especial atenÇão para a

verificação da conformidade do processo licitatório com os critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade, além de uma manifestação jurídica que
observe os seguintes req u isitos:

l- Apreciação do processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de
atribuição de prioridade, garantindo a observância dos princípios da administração
pública e das especificidades do objeto licitado.

C?ntro Ai! litisfiativo Porcitlo Maia
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ll - Elaboração de parecer jurídico em linguagem simples, clara e objetiva,
abordando todos os elementos indispensáveis à contratação, com exposição
detalhada dos pressupostos de fato e de direito considerados na análise jurídica,
conforme estabelece o § l"o do art. 53 da Lei 14.L33|2O2L.
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Encaminhamos em anexo a documentação completa para análrse. Permanecemos
à disposição para fornecer informações adicionais ou esclarecer eventuais dúvidas
que possam surgir durante o processo de análise.

assinado eletronicamente
Darilene Queiros De Figueiredo

PREGOEIRA

Cento Admittistrotivo Porcino Msia

Av, Bezeto ite Menezes, 3501entto- Joguoriboro - Ceotó - CEP: 63.490'000 ' Telefone 88'3568-4534
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Ressaltamos a importância da análise detalhada e criteriosa para assegurar a

legalidade e a eftciência do processo licitatório em questão, evitando-se, assim,
futuros questionamentos legais ou administrativos que possam comprometer a

execução contratu a l.

Agradecemos antecipadamente pela atenção e aguardamos retorno sobre a

conclusão da análise ju ríd ica.
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MINUTA DE EDITAL or pRgcÃo rlgrRôNtco N" --
PROCESSO ADMIN]STRATIVO N" O7O2OOO1/25

Torna-se pírblico que o(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara-cE, realizará licitação, para
REGiSTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma elerrônica, nos ternros da Lei n.
14.133, de 1" de abril de 2021, Decreto Federal n" 11.46212023, Decrero Municipal n" 65l./2024
e denrais normas apiicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecjdas neste Edital.

Data da sessão pública:
Horário da sessão pública:
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: Abeno
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licltação é a escolha da proposta lnais vantajosa paLa REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM LOCAÇÀO DE EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS E ESTRUTURA,
BEM COMO OUTROS SERVTÇOS PARA DIVERSOS EVENTOS, CONFORME
CONDIÇÔES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS DE ACoRDo CoM AS DESCRIÇÔES DA
SOLICITAÇÃO. VOLTADOS AS AÇÔES/ ATIVTDADES DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS
E PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DENTRO DO FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, TAIS COMO:BLOCO PSB(CR,CS), CRIANÇA FELIZ E IGD/PBF,
JUNTO A SECRETARiA DO TRABALHO E ASS]STÊNCIA SOCI.AL DO MUNICÍPIO DE
JAGUARIBARA-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
e seus anexos.
1.2- A licitação será subdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, obsewadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município.

2, DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuâis adesôes

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência.

3. DA PARTICIPAÇÀO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta ljcitação, e que estejam com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do
sistema.
3.1.1. Os lotes da presente licitação, em observância ao disposto no art. 48, da Lei
Complementar no 12312006, destinam-se EXCLUSTVAMENTE à participação de

C?ntro Aalmitlislrativo Porcino M aio
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MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas conro rãis
nos termos do art. 3", da Lei Complementar n" 123/2006.
3.1.1.1. A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos
pela LC n'123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas

categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de
impedimento de licitar e contrâtar com a Adurinjstraçâo Pública, além de ser rlescredenciada do
CADASTRO DE FORNECEDORES, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.
3.2. A obtenção do benefício às microempresas e às empresas de pequeno porte que, fica
limitada ao ano-calendário de realização da licitação, que ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Púb1ica cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nomer assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a resporrsabilidade do provedor do
sisterna ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na

plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos resporrsáveis pela infor:ração, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item antedor poderá ensejar desclassi ficação no momento
da habilitaçâo.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as mlcroempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no afi. 16 da Ler n' 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa Iísica e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar nu 123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitaÇão em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.3. Aquele que mantenha vítrculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeita,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestào do contrato, ou que deles

seja cônjr:ge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou pol afinidade, até o terceiro

grau;

3.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6404, de 15 de

dezembro de 7976, concorrendo entre sj;
3.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

srdo condenada judiciaimente, com trânsrto em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.7.6. Agente público do órgão ou entidade licitànte;
3.7.7. Pessoas jurídicas reurridas em consórcio;
3.7.8. organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiçào;

3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratanteJ devendo ser observâdas as situações que

Centro Adminlstrativo Porcitlo Maia
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possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conÍorme § 1" do art. 9'da Lei n. 14.133, de
202t.
3.8. O impedimeuto de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetlvidade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitâl'ite.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estênde-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação r-ra qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento,
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preÇoJ conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertlua da sessão púrblica.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço, obsewado o disposto nos itens 7.1.1 e

7.11.1deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o ]icitante declararáJ em campo próprio do sistema,
que:
4.4.1. Está ciente e concorda com ãs condições contidas no Ediral e seus anexos, e que cuinpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não enrprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condiçào
de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXiI do art. 7" da Constituição Federal;
4.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, obseruando o disposto nos incisos III e IV do art. 1' e no inciso III do alt. 5" da

Constituição Federal;
4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, cle que trata o afi. 93 da Lei n" 8.213, de 1991 e que cumpre a cota de

aprendizagem nos termos estabelecidos no art.429 da CLT.
4.4.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habiJitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorências posteriores.

4.5. O licitante organizado em coopetativa deverá declarar, ainda, em canrpo próprío do sjstema,

que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n" 14.133, de 202-1.

4.6. O licitante enquadrado como mictoempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em canrpo próprio do sistema, que cumpre os requisitos

estabelecidos no art. 30 da Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruÍr do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao 3"

do art.4" da Lei no 14.133, de 2021.
4.6.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno pone, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.6.2, Nos itens em que a participaçào não for exclusiva para microempresas e emplesas de

pequeno porte, a assinaiação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não teÍ
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direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da decJaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de juJgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sisrema, até a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso púrblico os documentos que compõerr a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus deconen[e da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peia Administração ou de sua
desconexão.
4.12. O licitante deverá comunicar intediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que pôssa comprometer o sigilo ou â segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, r1o sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
5.1.1. Valor ou desconto, conforme critério definido neste editalj
5.1 .2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, n'abalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

índiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regirre tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obligatoriedade do cuntprimenlo das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assunrindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipâmentos, ferramentas e utensílios necessários, em quarrtidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será infertor a 60 (sessenta) dias, a contar da dam de

sua apresentação.
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5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçôes públicas, quando participarem de licitaçôes públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo
legal, geral as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do an. 71 da Constituição
Federal, ou condenação dos agentes pírblicos responsáveis e da empresa contatada ao
pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento pol"
sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÀO OES PROPOSTAS E FORMULAÇÀO
DE LANCES
6.i. A abenura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão reLirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçào,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibiliza:'á campo próprio para troca de nrensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
6-5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivanrente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.6. O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.7. Os licitantes poderão ofer:ecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abeftura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úrltimo por eie ofertado e

regjstrado pelo sistema.
6.9. O intewalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0,.t0 (zero reais e dez centavos)
6.10. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10.1. Não excluindo o iten em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para
que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.1.1. O procedirrento seguirá de acordo coln o modo de disputa adotado.

6.12. Será adotado para o envio de lances no prêgão eletrônico o modo de disputa "ABERTO",
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogações.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automâticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
6.L2.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item antedor, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.12.3. Nào havendo novos lances na forma estabelecida nos itens aDteriores, a sessão pública
eltcerrar-se-á dutomatiLdmente.

CenÍro Aàminist ativo Porcino Maia
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6.12.4. Encerrada a fase conrpetitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o(a) Pregoeiro(a), justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em
prol da consecução do melhor preço
6,12.5. Definida a melhor propostal se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cirrco por cento), o pregoeiro, poderá admitir o reinício da
disputa abena, para a definição das demais colocações.
6.12.6. Após o reinÍcio previsto no item slrpfa, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

dilulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqueie que for
recebido e registrado em prlmeiro lugar.
6.'l5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance regÍstrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão púbIica será suspensa e reiniciacla sonente após deconidas vlnte e quatr:o

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
dilulgaçào.
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do poite da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação conr os valores da primeira colocada, se

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006.
6.19.1. Nessas condições, as propostas de nricroempresas e empresas de pequeno porte que se

encont[arem na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consjderadas empatadas com a primeira colocada.
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriam ente em valor inferíol ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) mi[utos conüolados pelo sistema, contados após a comunicaçào automática
para tanto.
6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

enrpresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabeiecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podetá apresentar melhor
oferta.
6.20. Só poderá haver enpate entre propostas iguais (r-rão seguidas de lances), ou entre Iances

finais da fase Íechada do modo de disputa aberto e fechado.
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6.20.1. Havendo eventual êmpate entrê propostâs ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
6.20.1,.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverào
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrÍgações previstos nesta Lei;
6.20.1.3. Desenvolvimento pelo lÍcitante de ações de equidade entre homens e n-ru]heles no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçôes dos
órgãos de controle.
6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e seLviços
produzidos ou prestados por':

6.20.2.1,. Empresas es[abelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administraçào Pública estadual ou distlital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, ro territórlo do Estado em que este se localize;
6.20.2.2. Empresas brasileiras;
6.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitlgação, nos termos da Lei n' 12.187, de 29
de dezembro de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.27.1. A negociação poderá ser feita con-r os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o prinreiro colocado, mesmo após a negociaçào,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Adrninistração.
6.21.2. A negociação será realizacla por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos conrplementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.21.5. É Íacultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.22. Após a r.regociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

7. DA FASE DE ruLGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante Provisol-iamente
classificado em prlmeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no an. 14 da Lei n' 14.133, da 2021., legislação correlata e no item 3.7 deste Edital,
especialmente quanto à eústência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, medjante a consulta aos seguintes cadastros:
a. Sistema cle Cadastramento de Fornecedores;
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b. Cadastro Nacional de Empresas Iuidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -
Geral da União, https://poltaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro= 1&ordenarPor=nomeSanci onado&direca o=asc; e
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da
União, https://portald atransparen cia. gov.br./sancoes/consu I ta?
cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionaclo&direcao=asc.
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa
jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de
que trata o art. 12 da Lei n'8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
aportadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos únculos societários, Iinhas de
folnecimento similares, dentre outros.
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desciassi ficação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o ljcitante proüsoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecÍdo às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 3.6 e 4.6 deste Edital.
7.6. Verificadas as condições de panicipação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classifjcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edltal e em
seus anexos.
7.7. Serâ clesclassificada a pr:oposta vencedora que:

7.7.1. Contjver vic ios insanáveis;
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Terrto de Referência;
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acimâ do preço máximo definido para a

contratação;
7 .7 .4. Não tiverem suâ exequibilídade demonstrada, quando exigido pela Adrninistração;
7.7.5. Apresentar desconfornridade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
7.8. É indício de inexequibilidade das propostas vatores inferiores a 50o/o (cinquenta por cento)

do valor orçado pela Administraçào.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que Íata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
7.8.1.1. Que o cuslo do licitante ullrapassa o valor da proposla; e

7.8.1 .2. Tnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos con-rplemen lares, poderão ser efetuadas diligências, para que a emPresa

comprove a exequibilidade da proposta.

7.9.1. Será aberto o prazo de 02 (duas) horas para comprovação da exequibilidade, a conlar a

partir da solicitação do pregoeiro.
7.i0. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela AdminisÍação, o licitaute classificado em primeiro lugar será convocado pal:a apresentar
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Planilha por ele elaborada, com os respectjvos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitaÇão da proposta.
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planiiha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicaclo pelo sistema, descle
que não haja majoração do preço.
7.71.1. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
7.11.2. considera-se erro no preenchimento da planilha passível de colreção a ir-rd1cação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos tennos dos arts. 62 a 70 da Lei n'14.133, de 2021.
8.2. Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresen rados em tradução livre.
8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no PaÍs, para
fins de assinaturã do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outl'o que venha a subsrituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitaçâo técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de
cada consorciado.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poclerão ser apresentados em original ou
por cópia.
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracldade das informações prestadas, na forma do
inciso I do art. 63 da Lei n" 14.133, de 2021.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçào
de que cumpre as exigências de reserwa de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social e que cumpre a cota de aprendizager:, previstas em lei e em outras
normas específicas.
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis traball-ristas, nas norlrlas inflalegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta ügentes na data

de entrega das propostas.

8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão exigidos, em momento posterior ao
julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, onde será enviado por
meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro, nas situações elencadas no § 3" do art. 29 da

Instn:ção Normativa SEGES/ME N" 73, de 30 de Setembro de 2022.
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8.8.1. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constituj meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.9. Após a entrega dos documentos para habililaçã0, não será per:mltida a substÍtuição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei n. 14.133, de
2021), para:

8.9'1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar falos existentes à época da abertura do certame; e
8.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propoStas;
8.10. Na análise dos docunrentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindoJhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
8.11. Na hipótese de o iicitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, obserrado o prazo disposto no subitem

8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o sllbitem anterior.
8.13. Havendo restrição quanto à regularidade fiscai e trabalhista da microempresa, da empresa
de pequeno porte ou da cooperativa, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da convocação do(a) plegoeiro(a), para a reguJarização do(s) documento(s), podendo tal prazo
ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n" 123/2006.
8.14. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhistà, até o flnal do prazo estabelecido,
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a)
pregoeiro(a) convocar os licitantes t'emanescentes, por ordem de classiÍicação.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Honologado o resultado da licitaçào, o licitante mais beLr classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lej n" 14.133, de 2027.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, pol igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e aprese tada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibllizada na
plataforma eletrônica.
9.4. Serão Íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.
9.5. O preço registrado, com a lndicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

dÍsponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçôes
estabelecidas, mas nào obrigará a Administraçào a conlratar. íacultarla a realizaçào de liciraçào
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para negociação, com vistas à obtenção de preço melhor, ou adjuclicar com o
remanescente mesmo que sell preço esteja acima do preço do adjudicatário;

10" DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1 . Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o regisrro:
10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classilicaçào na licitaçào; e

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores
registrados na ata.
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item nào prejudicará o resultado do
certâme em relação ao licitante mais bem classificado.
10.2.2. Para fins da oldem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário altecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserwa será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
10.3.1. Quando o Iicitarrte vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou
10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos aft. 28 e art. 29 do Decreto nn I1.462123.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o obj eto com preço igual ao do
adjudÍcatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeilo classificado, a Administlação, observados o valor estimado e a sua eventual

atualização na Íorma prevista no edital, poderá:
10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou
10.4.2. Adjudicar e firmar o contlato nas condições ofeltadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando flustrada a negociação de melhor condição

11. CONTRATAÇÃO
11.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor regjstrado poderá ser

convocado, a qualquer telnpo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebtmento do documento oficial de

convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital.
11.2. O adjr.rdicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a parlir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumerto equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contraÍação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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11.2.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada rra

plataforma eletrônica de gestação da ata de legistro de preços.
L1.2.2. O prazo previsto para assinatura do conü'ato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitaçào
justificada do adjudicatário e aceíta pela Administração.
1 1.3. O prazo de vigência da contratação será definido no contrato, sendo prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital.
11.4. Prevramente à contratação a Administraçào realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado
deverá regularizar a sua situação perante o cadasuo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos,
11.6. Na assinatura do cor.ltrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
11.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar- a assinar o contrato, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse fornecedor, poderá convocar outr:o fornecedor, respeitada a ordem de classificaçã0, para,

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por ilregularidade na aplicação
clo art. 164 da Lei n" 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecinrento será dlvulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (rês) dias írteis, lillritado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclareciLnento poderão ser realizados por folma eletr'ônjca,
pelo seguinte meio: compras.m2atecr.rologia.com.br.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os plazos previstos no
certame.
L2.4.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
12.5. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

:I3. DOS RECURSOS
13.1. A interyosição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165

da Lei n" 14.133, de 2021.
I3.2. Após encerrada a fase de habiJitação e a(s) empresa(s) ser(em) declarada(s) vencedor(as) o

pregoeiro concederá um prazo de 15 (quinze) minutos para manifestação de recursos.

13.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatanente, sob pena de preclusâo;

Cenúo AÍlntl istrativo Porcino Maio
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13.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados rla data de lntinação ou de layratura rla
ata.

13.4. Quan.lo o rÊcurso apresent:do impugnar o julgamento das propostas ou o ato cle

habilitaçào ou inabilitaçào clo LicitantÊ:
13.r1.1. O prazo pal'a apresentaçào das razões tecursais scrá jniclado na data cle lntimação ou de
lartatrrra da ata cle habiiitação oLr inabilitaçào;
13.5. Os recursos deverào ser encaminhados em campo próprio do sistema.
13.6.0 recurso ser:i dlrlgido à autoriclarle que tiver ellitado o ato ou proferido a rlecisào
recorrida, a qr-Lal poderá rcconsidelar^ sr:a decisào no prazo de 3 (LLôs) dias úteis. oLr, lrcssc
meslno prazo, ercarttinl.iar Teclr"so para a auLoridacle superior, a clr"ral deverá profetir sua decisào
no prazo de 10 (dez) dias írteis, contado do recebimento dos autos.
13.7. Os reculsos inLerpostos fora do pt.azo não serão conhecidos.
13.8. O pr.rzo par.l apresentiição de confr.alrazôes ao recLu'so pelos demais licitairtes ser'á de 3
(tiês) dias úteis, corltados rla claLa da jntimaÇào pessoai ou da divtrigação da inrerposiçiio do
recLrrso, assegurcrcla a vista imediata clos elementos indlspensáveis à defesa ile seus interesses.
13.9. O recurso e o pedido de leconsideração terão efeito suspensivo do alo ou da decisào
reccr'rida até qu€ sobrevenha decisào final da auLorrclade Lompeteitte.
13.10. O acolhinrcnto do recurso rnvalida tão somcnlc os atos ilrsuscetíveis de aproveitalnento.
13,11. Os autos do procêsso permanecerão com vista iranqueada aos interessados no sítio
eletrônico cor.nDras.m2atecnoiogia.conr.br.

14, DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES
14.1. Con-rete infraçào administrativa, nos termos da lei, o licitante que, corn dolo ou culpa:
14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o celtalrre ou nâo enttegar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidarrente justificado, não mantÍver a

proposta em especial quando:
14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
1,4.1,.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. Pedil para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
1,4.7.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
14.1.3. Não celebrar o contrato or,l não entreg a docunentação exiglda pala a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. Recusar-se, sem justíficativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de pÍeÇo, ou a
aceitar ou retirar o instrümento equivalente no prazo estabelecido pela Ad[rinistração;
14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pr:estar

dcclaração [a]sa duranLe a lic,taçào
14.1.5. Fraudar a licitação
14.1.6. Compofiar-se de modo inidôneo ou cometer fi'aude de qualquer natureza, em especial
quando:
14.1.6.L. Agir em conluio ou em desconformidade corn a lei;
L4.L.6.2.Induzir deliberadamente a eüo no julgameffo;
14.1.7. Prâticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obj etivos da licitação
14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 2013.
14.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administlação poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos liciiantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civii e criminal:

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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14.2.1. Advertência;
14.2.2. Multa;
14.2.3. Impedimento de iicjtar e contratar e

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que apJicou a penaJidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. A natureza e a gravldade da infração cometida.
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pítblica.
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoan.tento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30oá incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias útejs, a contar da comunicação oficial.
14.4.1. Para as infraçôes previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, a rnulta será de 0,5% a 15olo do valor
do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas dos itens 14.I.4 a L4.l.8, a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimer.rto de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou conkatar poderão ser ap)icadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, quando não se
justificar a rmposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidorreidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 14.L.4 a 14,1.8, bem conro
pelas infrações administrativas previstas dos itens L4.L.L a L4.1-.3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licjrar e contratar, cuja duração
obseryará o prazo previsto no §5'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo,
descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favot do órgão ou
entidade promotora da licitação.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
selidores esLáveis, que avaliará fatos e circllnstâncias conlrecidos e intimará o licitânte ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

adverlência, multa e in.rpedirnento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decjsão recorrida, que, se não a reconsiderar no
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
'14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação cla sanção de declaração
de ir.ridoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dara da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) riias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sr:brevenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
15.1- Será divulgada ata da sessão pública no sjstema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

lealização do certanre na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriomente estabelecido, desde que lão haja
comunlcação em contrário, pelo Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licltação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçào
da disputa entre os Ínteressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
15.6. Os licitar.rtes assulnem todos os custos de prepalação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impofiará o afastamento do
licitante, desde que seja possíveJ o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta de Termo de Contl:ato
ANEXO 11I - Minuta da Ata de Registro de Preços

Jaguaribara/CE
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1. ESPECIFICAçÃo no oBJETo
1.1. REGISTRo DE PREÇoS PARA FUTURA CONTRATAÇÀO DE SERVIÇOS DE
EMpRESA ESpECIALIZADA EM LocAÇÀo oE EeurpAMENTos, vÁeulruns a
ESTRUTURA, BEM COMO OUTROS SERVIÇOS PARA DIVERSOS EVENTOS,
coNFoRME coNDrÇôES, eUANTTDADES r, ExIcÊNcIAS DE ACoRDo coM AS
DESCRTÇôES DA solrcrrAçÀo. volreDos AS eçôesr ATIVIDADES Dos
SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DENTRO DO FUNDO
MUNICIrAL nr, esstsrÊNclA socIAL, TAIS coMo:Bloco PSB(cRAS), cRIANÇA
FELIz E IGD/pBF, JUNTo A sECRETARIA Do TRABALHo r esstsrÉruclA socIAL
»O wluNtCÍpfo DE JAGUARIBARA-CE, conforme condições e exigências estabelecidas

neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação dos serviços de uma empresa especializada em locação de equipamentos,

máquinas e esüutura, bem como ouüos seruiços para diversos eventos, é essencial para

assegurar a eficácia e continuidade das arividades socioassistenciais desenvolvidas pelo Fundo

Municipat de Assistência Social de Jaguaribara. Estes serr'iÇos são fundamentais para o suport€

dos programas e projetos sociais como o Bloco PSB (CRAS), Criança Feliz e IGDiPBF, que sào

implementados pela Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Cidadania do município-A

utilização dos equipamentos e estruturas adequadas permite a realização de eventos que

proplciam a inclusão social e melhoram o atendimento à população beneficiária dos programas,

asseguranclo que as condições, quantidades e exigêtrcias solicitadas sejam ater.rdidas conforme as

necessidades identificadas.Ademais, a locação destes equipamentos e serviços possibilita a

r.edução de custos associados à aquisição e manutenção de bens, alérn de garantir flexibilidade e

adequação às diferentes demandas dos eventos planejados para atender a comunidade de forma

eficiente e com qualidade.

2.2. Descrição da Solução

2.2.1.. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2. Osbens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O prazo de vigência da ata de regisrro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o

ART. 84 DA Lei N" 14.133 DE 1" DE ABRIL DE 2021.

CentÍo Ailministroti!,o Porcino M oio
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2.3.1. o contrato decoffente da ata de registro de pleços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposiçôes nela contidas.

LOTE I
ITEM DESCRIÇÃ0 erD UND v. uNtr v. TorAt_

. LOCAÇAO DE SOI.,{ DACA EVTNTOS DE, 
rurÉó d pónir 3.0 cêrv'co Rs 2.e?0,00 Rs 8.760,00

I.OÊC'f1Cê(àO STCVCO D!.SONOCI7ACÀO Dt \4TD'O DOR'E PARA EVFI\TOS TI4 LOCAL ABERTO, COI\4 EOLIPAI\4E\TOS
SUF CIENTE PARA A PROIEçAO DE SO14 NO AI4BIÊNTE DE FORIT4A CRISTALINA, ININTERRUPTA E SEI\4 IIICROFONIA,

3 PALCO PEQUENO PORTE 3,0 Unidade

3.0 S-.rvlço

R5 3.575,ss

Rs 2.818,89

R5 10.726,65

R§ 8 456,67

Lo- , oÀ oD- t\o Doo;E nr.DLDô_. L,-s-o .BÀDr^.v\o ,srp-o v-D\D) \,1 Dt
:o-\ oO-."D..' \JO f orI OSr D,/ IBO q O"2/D À PÀDC.,ÀOÀOo.O ..DtD ( CC.4 Dl.4

-a"op- .,r,' .\/ QJ0D. , D. ôÀ.r.,?órr \Á)DrÀS
À ' D À - .l ' I \ D O i .' . . B-r ÂL O\ô\i,|'\DA BDÁ\'ô ôqO. / o. oôrL/.tô, ôvIDNl O7|DL,RE\ L

POR 5['I DE FU]\iDOS, t]EVESIDO E[,] CO!]PENSADO D[ 15it']í{ ACARPETAL]O, NA COil GRAFITE, 
'UÂS 

ESCÁI]A CONI
FECI.IAIüENTO COl./PLETO ENl TORNO DC PALCO Ei,l PÀlNÊL DE lX2 E5TRIITURA El!1 [,]ETA|Olí, REVESTILTC EI,1 I,.,tArE PÂ

ILUT,{]NAÇÃo CoLoRIDA DE PÉQUENo
PORTE

6

Especificaçãor ILU[,1lNAÇÃO COLORIDA PEQUENO PORTElocaçáo de sistemà de ilurn]nação de pequeno porte de à.ordo com as
dimênsões do palco de pequeno poTte sendo:24 Refletores PAR 64 s/ Gelatna, 10 Set Light, 14 muv|19 Lighi.4 llin Brutts, 2
venUladores, duas maquinas de Fumaça lVesa Comando,4ly'ódulos Potência Cabos e Conectores,

. tLJ\4lNA(Ào BRANCA Dt óto,rL\o
7 ;ãái;"- - 2 a serv ço Rs 1.e16,67 R$ 3.833,34

Especificaçãor lLUillNAÇÃO BRANCA DE PEQUENO PORTE - Locãção de sistemâ de iluminaqào branca pequeno porte - 24
refletorês PAR 64 s/Gelêtina. 10 Set Light, mesa de.omàndo 2 Ínódujos potência, càbos e conectores

." LocAçÀo DE sotv PARA EVEI\To DE,8 pÉõUÉNõ pónrÉ- -- 2s 0 se,vlço R$ 636,67 R$ 15.e16,75

Especncêç;o LocéÇÀo DE soNoR zAÇÁo PEOJE\o .oc-t . Es.Eí.tcAçÀo soNoqtzACÀo DE PEOLT\o ooRrE- -ocaÇÀo
DE SISTEI,IA DE SO[4 COI\4 01 SISÍEA4A DE P,A COI\4 04 CÁIXAS DE LINEARRAY AT]VO OU PASSIVO COBERTURA DE 120 GRAUS
HoRIzoNTAL coM 02 cAtxAS DE suB wooFER. 01 coNSoLE DtG|TAL,32 ENTRADAS E 16 SAiDAS.01 t4l.tLTlcABo ANALoGtco
54 vtAS.01 stsrEpta DE I\.4oNtroRAÇÁo cot4 06 ÍiloNtroREs ATlvos ou pAsstvos.t6 pEDESTA|S ART|cuLÀvEts 40 cABos xLR
DT IAVÁI\I-OSVARIADOSlOCABO5D]ODÊ 'AT4AN.]OS VARIADOS,l2 RÉG,AS DE'A,C CO\4 5 TOI,4ADA5 (ÂDA ÓACAIGAÇÀO
A 11OV oU 22OV.O1 KIT DE I\4ICRoFoNAÇÃO PARA BATER]A CoN4 7 PEÇAS 06 I\4]CRoFoNES DINÂMICos,02 I\4ICROFoNEs sEI4
Fto uHF,06 DTRECT BoxEs,01 BATERTA coM BU[4Bo suRDo 2 ToNS (FERRAGENS NÃo ]NCLUSAS), 0t stsrEr\4A DE coNTRA
EAIXO COI'4 CAIXAS 4X10' ,lX15' ,OU 8X10'.01 À,IAINPOWER ÍRIFASICO 110/220V

Aô SEqVICO DE LOCAçAO DÊ TABLADO DF
-- orOr LNo ooa L 25'0 Servico PB 800 11 Rd 20'002 7r

ESPECiÉCAçãO LOCAÇÃO DE TABLADO DE PEQUENO PORTE , IVED]NDO 4IV DÉ FRENTE POR 3 I\4 DE FUNDOS, CON4 5OCN4 DE
ALTURA, EIT4 ESTRUTURA DE FERRO GALVANIZADO, CARPETADO CO[4 DUAS ESCADAS,

Vâlor totâl do lotê R$ 67.696,16 (sessênta e sete lnil, seiscehtos e hovehta ê sêis reais e dezêssêis cêntavos)

LOTE ÍI
ITÊM DESCRIÇAO QTD UND V. UNIT V, TOTAL

u !E^lY]-Ç^9 -Pt-LocaÇÁo DE caRRo DE 200.0 Hora R$182,08 R$i6.416.00. 5O[4 VOLANTE

EsPECifiCAçàOI CONTRAÍAÇÁO PARA PRESTAÇÁO DE SERVIçO DE PROPAGANDA VOLANTE VEICULADA ET4 CARRO, VALOR/HORA
PARA D]VULGAÇÕEs DE I\4ATÉRIAS E EVENToS DE INTERESSES DA EQUIPE TÉCNICA DÊ REFERÊNCA Do CRAS INSERIDA
DTNIC,O DO 8-OCO Dt PRO]EÇAO sOC,AI BASCA.BLOCO/PSB,]J\'O A SLCCÉ ARIA DO TRABALFO E ASS|STÉNC A SOTIA-.
SETA5,

aeDr'o Adrrilristroliyo Porci o \Ioia

A\j. Bezetro de Menere, )50 (tenio- ldquãriborc - Ceoúi CFP: 63.49a-040 - 1 .lefo p 88 - :Js68.,15J1

3. DAS ESPECInTCeçoEs E QUANTTTATTVOS DOS LOTES
3. ]. (ls quiintitarivos dcs ploclutos são estimati\ras de consunro, haja vlsra que o consunro
depende da denrancla c1a(s) secretaria(s) pâ icipante(s) conforme suirs necessidades. cujo itens e
qr.ranticlades seguem abaixo:
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ITEM

I

Valor total do lote R§ 35.416,00 (trinta e seis mil, quatrocêntos e dezesseis reais)

LOTF, IÍ

Q'TD UND V. UNIT V. TOTAL

10.0 Unidade R$ 1.101 33 R$ 11.013,3 0

ITEM

Espec]ficação: TENDA 4X4: AS ÍENDÀS DEVERÃO 5ER IIONTADÂS DE ACORDO COT,1 O TAI\4ANHO SoLIC TADo, ÂTERRADAS E

ADEQUADo AO EVENTo PRoPosÍo, ESTRUTURA DE coBERTURA EI\4 Í!4oDELo CHAPÉU DE BRUXA oU PIRAIT]]DAL. coNSTRUiDA
EI\4 LONA PVC ANTI-CHAN4AS COI.4 PROTEçÀO UV NA COR BRANCA, ESTRUTURA [4ÊTÁLICA DE 7.712.P118, PÉ DIREITO íViNIÍ\4O
3 OOM, i/OI\TAGEIV DESÀIOI\'ACEV E TRAI\SPORTE POR COI\TA DO CONTRATADO, DÉVTRA ESTAR EI4 PERFF,TAS CONDICÔES,
IIT,4PAS, ISENTA DE POEIRA GRA}AS E OUTROS RESIDUOS E StM RASGOS OU RTTIFNDOS, DEVE AINDA ATENDER A
LEGTSLAÇÁo VIGENTE DE SEGURANcA, DEVIDAI4ENÍE ATERRADA,

" 9119F:.."...Pt PRorEcÃo DF rs0 uldade R$ 24870 R$8704,s0- ILOSOLAMENTO
Especificaçãor GRADES DE PRoTEÇÃO E ISOLAwENTO Í\4ATER aL: Grades móveis,íeitas de peffls Tubulares de aço Galvanizado,
Aço Carbono o! Duralunínio, de bitolâ mínima de 1.1/4 com parede de 1/8, denlro nâs norr as ABNT. A CONTRATADA poderá
exercer a opção de êscolha do maiêrial a ser lrtilizado respeitando qrie, quando escolhido para determinado evento, todas as
un dades locadas s gam o mesmo pêdrào da escolhâ. Í\4ED|DASi 2,00 x 1,20 m (compr mento x êlturâ),

ro !oc1tÀ9 D! !!rl!TU-RA rRELIÇA EIq 1s0.0 Metro R5 210,45 Rs 31.s67,50'" ALUÍr4lNrO aOX TRUSS O30
Especificação: Locôçào de Estruturê Treliça em Alumínio Box Truss Q30, com cubos e sapatas, talhas, sleeve block, e demais
equipamentos paÍa utilização em montagem de póticos, fixàção de s stema de sonori2àção, back drop,para montâqem de
esiruturas iluminaçã0, portaras, grldes, banners, totens, etc, De acordo com o Rder do evento o! corn determihaçào do
CONÍRATANTE.lncluso â instalaçào no ocêl do evento, mênutenção e retirâda do produto após o evento,

Vâlor totâl do lotê R$ 51.285,30 (cinquênte e um mil, cluzêntos ê oitenta e cinco rêais e triüta cêntavos)

LOTE TV

QTD

DESCRIÇÂo

TENDAS 4X4 IT,IETROS

DEscRrÇÃo UND V. I]NIT V. TOTAI,

11 ToBocÂ |NFLÁVEL 8.0 unidade Rg 740,83 R9 5.926,64

EspeciÍicaçáor Locaçáo de briquedo Íobogà inflável:(dêscrição).3.50 larguras,5.00 comprimentos, 5.00 alturas, I4otor de 1.0
cv.11o volts. Confecção: lonâ kpl000 personalizôdo, Minions, Cãpacidàde:4 crianças, suporta até:150 kq;Peso do produtoi 80
kg

12 casrELo tNFúvEL 8.0 unidade R$ 749,67 R$ 5.997,36

Especificaçáo Locaçáo de castelo infávelr (descrição), 3,50 larguras, 5.00 cornprimentos, 5.00 alturas, f'lotor de 1ocv. 110
volts,Confécçãor lonô kp1OO0 formato de Castelo com lápis na Írente vermelho e ôzul,Capacldadei 4 crianças, sLlpofta até 150
kq, Peso do produtoi 80 kg

13 PISCINA DE BOLINHA 8.0 Unidade RS 1111,91 R$ 8 895,28

Especificaçâo: Locaçáo de piscinâ de bolinha,2.OO largurâs,2.00 comprimentos,l.T0 allura, Confecçáo: piscina dê bolinha
temática de cachorrinho.amarelo e preto, inflável, lona kplOOO com 800 lrolinhas, Capacidade: 4 criànçàs,Suporta até 120 kg,
Peso do prodLto: 30 kg

14 FUTEBoL DÊ saBÃo 2.0 un dadê R$ 983,33 R$ 1 966,66

Especificâçáo: Locaçào de brinquedo inflável f!tebol de sêbão, (descrlçào),8.00 compr mentos,4,00 lârguras,2,50 alturas,
Dirnensô€4 901,1.20 comprimento, 1.60 largura,2.O0 alturas, Confecçáo: kp1000 multicolorido. Motor para inflar em 5 minutos
Pode sêr utili2ado com oLt sêm 5abão. Suporta até 300 kq, Peso do produto: 80 kg

t6 ca[4A ELÁslcA REDoNDA 8.0 lJnidade R$ 513,00 R$ 4.104,00

Especificação: LOCAçÃo DE CAIVA ELASTTCA REDoNDA, corn êspeclficaçõe9 e dimensóes mÍnjmâsrCom diâmetro mínlÍno de
a,ó m e to-na de sâtto cotorjda, provida de redê de proteção em mãlhã de polipropilêno colorida com no mínino 04 cores, 2,5
mm de êspessura e 1,20 rn de altura.As hastes laterais deverão ser constituídas de tubos de aço zincados ou galvânizados,
com diâm€tro rnínimo de 30 mm e 1,20 mm de espessura, ôlém de ser compatívei ao tamanho dà camã e a êltura dâ rede de
proteçâo. As hastes deverão ser revestidas de tlrbetes em esp!ma colorida (mínirna 04 cores). Deveráo possuir colcha de
protêaão sobre às molas, ern espurnâ e lona vinílica coloricla € escada de acesso, acompanhado de sistema dê ancoragem para
maior sêgurânça.

-_ caMA EúslcA eARA supoRTAR ATÉ 8.0 unidade Rs547,67 R$4.381,36t' looKc
Especificação: Locaeãô de cêma elástica: diâmetro de 2,44 e altrra 2,7O,confecção: rede de proteção com zÍper e fivela, capà
de proteção acolchoôda, cor azul, lona de sãlto de rede PP, slporta até 100 kg .

18 CAIVA ELASTICA KIDS 8,0 Llnidade R$ 547,67 R$ 4,381,36

5 @ ttEr,

Centro Ad,tthlistratiro Porchrc Moía

Av. Bezerra de Menezes" 350 -Centto- Joguoriboro Ceofi - eEP: 63.490'000 - Tetefone 88 ' 3568-4534
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Especificâçãoi Locâção de Cama elásllcê Kidsr diámetro 2 44 rn Comprimento dê càma elásticà: 2.44 fi L güa 2.44 fl\,
confêcçãor rede de proteçâo com zÍper e fivêla, capâ de protêção êcolch'oada, color dã verde, vermelho, amarelo; verde. Lona
de salto rê r€de dê PP, supolra até 140 kg

Vâlor total do lote R$ 35.652,66 (trinta e cinco hil, seiscentos e .inquenta e doar reais e sessenta ê seig
centavos)

LOTE \:
ÍTEM DESCRTÇÃo erD ut{D v. uNlr v. TorAL

sERvtço DE RECREAÇÀo cot4
5 PROFTSSTONAL PARA ANTMAÇÃO DE 3.0 unrdàde R$ 16.120,00 R$ 48.360.00

EVENTOS
Especificação| SERVIÇO DE RECREAÇÃO COM PROFI5SIONAL DE ANII\4AçÃO E[4 ATENDIIVENToS AoS DIVERSoS EVENToS
soclEDUcATrvos DAs FAr!4ÍLrAs,cRlANÇas E ADoLESCENTES DAS UNtDADES socroAssrsrENCrArs coNDUztDos PELA EeutpE
TECNrca DE REFERÉNC|Â Do cRAs. DENTRo Do Bloco DE pRorEÇÀo so.tal BAsrca. luNTo a sETAs.o sERVrco DE
RECREAçÃo DEVERÁ sER cor.4posro cor\.4 No rviNtr,lo rRÊs aPRESENTAÇôES poR EVENTos,cot4 No MÍN r,,1o

5(CINCO)PROFISSIÔNAIS CÂRACTERIZADOS SIN4ILARES(A TURI!4A DO I\4ICKEY, TURMA DO ÍOY STORY,TURMA DÀ
FROZEN,TURN,IA DO CHAVES, TURMA DA GALINHA PINTADINHA,SHOW COVER PRINCESAS ( CINDEREIA +FADA MADRINHÁ,I
BELA + FER}./ ARIÉL + SEBASTIÀO /IAs[4INE + ALADIN + GÊNIO/ BRANCA DE NEVE + RAPUNZEL )E OUTROS PERSONAGENS
coM No N4tN[,1o DE DuAs HoRAs A 3 HoRAs DE DURAÇÀo poR EVENToS.SERA DÊ INTE]RA RESPoNSAB|L|DADE DA E[.1pREsA
CONTRAÍADA,DISPONIBILIZAR DÉ TODO O MATERIAL QUE SERA UÍILIZADO,AsSIM COMO DESPESAS COI\4 DESLOCAMÊNTO E

HoSPEDAGENES SERA PoR PARTE DA coNTRATADA, DIsPosIÇÃo PARA ATUAR DE ACoRDo coM oS cRoNoGRAi4As E DATAS
CONFOR[4E A DEI,4ANDA DA SECqETAR A

1\ sFc'/lÇo DE ESCJ-TJRA Er!4 8A-OES-- oFtCtNÀ DE BALoES 3.0 Serviço R$ 884,50 RS 2.653,50

ESPET|fiCAçàO: SERVIçO DE ESCUL'URA E\4 BALÓES OFIC NA DE BALOÉS PARA CRIANçAS COV T4ATERIAL |NCLUSO COM
iIoNIToRES FSPECIA ITADos PARA CoNFEcçÃo DE BICH,\Ios E ATF\DER No í\4IN,IT4o 3OO(TcEzE\-As)cRIANÇAS, TFNDo
DURAçÀo ENTRE 2 HoRAs E 4 HoRAs,

22 SERVIçO DE PINTURA FACIAL INFANTIL 4,0 Serviço R$ 1 104,50 R$ 4.418,00

ÊsPE(ihCAçàO: SERVICO DE RTCREAÇÀO PII\TURA FACIAL INIANIÍL PARA NO Í'4iN'T'{O IOO(CIIV) CRIANCAS COM DESENHOS
DlvERsos, r4arERrats tNcLUSos coÍ!4 TTNTA aróxtcA A BASE DE AGUA PARA PELE E MoNlÍoREs PoR coNTA Do
CONTRATADO CON4 DURAÇAO DE ATE ENTRE 2 HORAS E 4 HORAs.

Especificaçào: Serviço de penteado rnfantii parâ recreação, com cabelos trançâdos, mechas coloridas que saiam com uma
lavagem e com adereços para mên nas e aborado ern cabelo,ter d sponível iodo o material e rnão dê obra que será ulilizadc,
disposiçáo pôra atuar de acordo com os cronogramas e datas conforme a demanda dâ secretarla,, CARGA HORARIAT No
mínrrno de i horas ê no náxirno 4 horas;PÚBllco aLVo: No mínimo 20 cRlaNças e máxiÍÍo 40 CRIANCAS

SERVICo DÉ RÊCREEÃO NFANTIL
27 (PINÍURAS Ê[4 UNHAS COLORIDA COÍv] 4.O Serviço R$710,00 R92.840,00

GLITER)
Espectfrcaçãor sERVIÇo DE RECREÇÀO INFANTIL (PINTURAS Et\4 UNHAS COLORIDA CON4 GLITER),disponibilizar todo material ê

máo de obra que será ulitzado,disposçáo para âtuar de acordo com os conogramas e datas coníorme demanda da
secÍetarià.Públicor 30 arianças no mínimo e no máxiao 60 criãnças;Carga horáriã:entrê 2 ou 4 horas.

"^ SÊRVIÇO DE ALUGUEL DT ÉANTASIAS

" DtvERsas a o se'v'ço Rs 4'703'33 Rs I I 81 I 32

Especificação: SERVIÇo ALUGUEL DE FANTASIAS DIVÉRSAS (A0ULTAS E INFANTIS),SlN4lLARES : t CINDERELA +FADA
MnontNxÁ/ spra + reRA/ aRtEL + sEBAsTtÃo 4asrvrNE + ALADTN + GÊN|O/ BRANCA DE NEVE + RAPUNZEL ) HOME[4 ARANHA
FRozEN ( ELsa, aNA E oLAF) , FANTAstas coú TEN1A NATAL ( pApat NoEL E t4AllÀE NoEL, ENTRE ourRAs TNCLU NDo os
sÊRvtÇos DE AJUSTES NEcEssÁRtos coNFoRME A TE[4ÁTtcA Do EVENTo DE AcoRDo cor\4 os cRoNoGRAr4As E DATAS

colrónue A bEMANDA DA sEcRETARta.o sERVIÇo sERÁ cor\4poslo coNl ÍRINTA FANTAstas, coM PRÀzo PARA

DEVoLUÇÃo DE 5{cINCo) DIAS APOS A DATA DA ENTREGA

Valor totat do lotê R$ 79.a3L,50 (setênta ê novê mil, oitocento5 ê trinta ê um reals e cinquênta .êntavos)

26 SERVIçO DE PENIEADO INFANTIL 4.O Serviço R5 686,67 R$ 2.746,68

ce,rtro Adntinisúotivo Potcitto Moío

Ay, Bezerru de Menezes, 350 -Centro' Joguotiboto - Ceotó - CEP: 63.490'000 ' Teleíone 88 ' 3568,4534
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I.OTE VI

t rEM nrrscntçÀo QTD u\D v. uNI t v. TôTAL
LoCÂÇÃo DE CARRO DE PIPOCA COM

rs NulrRtlr tNcLUso E RESPONSÁVEL 4.A Serviço RS 2 019,17 RS 8.076,68
DlsPoNívEL

Especificaçáor LocaÇÁo DÉ caRRo DE ptpoca coM MATER|aL tNcLUSo_E RÉspoNsÁvEL DtspoNívEL No LocAL sENDo ul4
pÀnI razÉn A5 pIpoTIs E oUTRo PARA SERVIR, GARANTINDo A EXECUÇÀO DO SERVIÇO POR NO I\4INII.IO ENÍRE 2 HORAS E 4

HoRAs oE EVENTo,SENDo QUE o SERVIÇO OCORRE CON4 PREPARO E D]STRIBUIÇAO DE FORN4A GRADUAL, SENDO: CARRINHO

cóu pnorrÇÃo, roclnrtncj r cÁs, plnÂ pnrplno op ptpoca coM os sEGUtNTE5 INGREDIENTES: óLEo vEGETAL, MILHo DE
ptpoca Ttpo 1, cLASsE AN4aRELA E SAL DE COZTNHA REFTNADO, ACONDTCTONAqO S EM EMBALAGENS INDIVIDUAIS DE PAPEL

NA coR cLNzA, No rA[4ANHo t4iNtr,4o DE 10 x 12cr\4, sE6utNDo ÍoDAs As ExrGÊNctAs DA vtGtLÂNCIA sANlTÁRla, NCLUINDo
PÉS5OAL LNt[ORN4TZADO(1 ObERADOR DA lvAQ-l\A t J\4 PARA SIRVRl, DESpESAS CO\4 TRANSPORTE, l4OBlLlZAÇÃO,

oEsMoBtLtzAÇÃo, MÃo DE oBRA. HospEDAGEM, alrf4ENTAÇÀo, sÉ NECESSÀRro. caPAcTDADE PARA SERVIR 1.s00 sAcos DE
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PIPOCA.

.^ .OCACÀO DE CARRO DE ALGoDÁo DoCE,, 
C OM úC t rnÁr rruCruSo e atspor\sÀvii 4o Se.vço 8S1911.6/ R$7.64668

Especificação: LocaÇÀo DE cARRo DE aLGoDÀo DocE corl N4ATERTAL rNcLUso E REspoNsÁvEL DlspoNívEL No Local
PARA À EXÊCUçAO DO SERVIÇO POR 2 HORAS E NO MINIIUO 04 HORAS DE EVENTO, ALGODÀO DOCÊ FEITO NA HORA, SERV]DO
POR PEsSOAL UNLFORI\4TZADO (1 FUNcIoNÁRlo PARA oPERAR A MÁQU NA E SERV]R) CoN4 ToDo o Í\4ATERIAL NEcEssÁRIo
ALGoDÃo DocE PRoDUzrDo coív açúcAR cRlsrAL Er4 pauros oE BAtvBU cot\4 acaBAí\,lENTo REDoNoo No rar\4aNHo
IVINIMO DF JO CM ,CON4 CAPACIDADE DE SLRVIR ATE I,5OO UNIDADES,

LocAÇÁo DE ÍqÂeurNA DE JoGo DE
21 ARCADA DE BASQUETE PARA 2 8.0 servlço R$ 654,83 Rg 5.238,64

JOGADORES
Especlficaçãor Locação de máquina de basquete com ãcompanhando um manitor, cesta que se move durante o jogo e pla€ar
eletrônico, Seu jogo contém 4 níveis, que o jogôdor irá ãvãnçando conformê atingê as pontuaçôes necessáriàs. Acompanha 2
bolas de basquete de tamanho infantil.Dimensóesr ALTURA:2,23m ,LARGURA:0,89 m,CO[4PRt[4ENTO:2,30 m

., PRESTAÇÃo DE SERV,ços NA LoCAÇÁo,t 
DF Cnnirur.o or cqc,ioqqo ôuÉnií 

- Ã o Ser\ico Rs 1 698 33 Rs 6.793.32

Espêcificâção: PRESTAçÃO DE SERVIÇOS NA LOCAÇÀO DE CARRTNHO DE CACHORRO QUENTE, com màterial incluso (para 500
.achorros quentes prontos) responsável disponível no dia do evento para execução do servieo,Com duraÇão de êntre 2 horâs e
4 horas

,á PRESTACAO DE SERVÇOS NA LOCACAO- ilts ( aRRrNHo TIF pt( ol F 4.0 Serviço Rç 2,060.00 R$ 8.240,00

Especificação; PRESTAÇÀO OE SERVIÇOS NA LOCAÇÀO DE CARRINHO DE PICOLE, com materiai inciLrso (parâ 1500 picolés
prontos) rêsponsável dlsponível no diâ do evento pâra execução do servlço,dLrrâÇão entre 2 horas e 4 horas.

PRESÍaÇÁo DÊ sFRvtÇos NA LocaÇAo
25 DE CARRO DE SORVETÉ DE 4.0 Serviço Rs 2.061,67 Rs 8.246,68

IOGURTE(CREIVOSINHO)
ESPECfiCAçãO: PRESTAÇÃO DE SERV]çOS NA LOCAçÀO DÉ CARRO DE SORVETE DE IOGURTE(CREIVOSINHO),CON4 IIATERIAL
tNCLU5o (SoRVETE DE tocuRTE pRoNTo DlvERSos SABoRES, PARA 1.500 saeutNHo DE 90c )E REspoNsÁvEL DlspoNÍvEL
No Local paRA a ExECUçÁo Do sERVtÇo No Dta Do EVENTo.DURAçÀo ENTRE 2 HoRAs E 4 HoRAs.

,. LOCAçÀO DE PIPOCA COM MATERIAL trr OpeeÀOOn truC USO 8.0 Serviço RC 536,67 Rg 4.293.16

ESPEC|fjCAçãO: LOCAÇÁO DE CARRO DE PIPOCA COI\4 I,IATERIAL ]NCLUSO E RESPONSÁVEL DISPONÍVEL NO LOCAL SENDO UI\4

PARA FAZÉR AS PIPOCAS E OUTRO PARÀ STRVIR, CARANTINDO A EXFC-JÇÀO DO SFRVIçO POR NO IqINIIúO I hORAS DE
EVENTO,SENDO QUE O SERVIÇO OCORRE COM PREPARO E DI5TRIBUIçAO DE EORI4A GRADUAL, SENDO: CARRINHO COI,I
PRoÍEçÀo, FoGAREIRo E GÁs, PARA PREPARo DE PIPoCA CoM OS SEGUiNTES INGRÊDIENTES OLEO VEGETAL, N4]LHO DE
PIPOCA TIPO 1 CLASSE AÍ\4ARELA E SAL DE COZINHA REF]NADO, ACONDICIONADO S EN4 EIIBALAGENS ]NDJVIDUAJS DE PAPEL
Nê COR CI\7A I\O TAVAI\FO ÍVINII\40 DE 10 X 12CIV1, 5tGU,Í\DO TODAS AS FX'GÉ\CIAs DA VICI.ÀNCIA SANITÀRIA, INC-JINDO
PTSSOAL I,N ORIVIIZADO(I OPERADOR DA T4AQUINA F UÀ4 PARA SERVIR), DESPESAS COI4 IRANSPORTE, MOEIIIZAÇÀO,
DEs[,IoBILIzAÇÃo, N,IÃo DE oBRA, HoSPEDAGET4, ALII\4ENTAÇÀo, SE NECESSÁRIo, CAPACIDADE PARA SERVIR 3OO SACOS DE
PIPOCAS.

,- -oCAçÀo DE CAcRo DE ALGoDAo DOCE
" cou únttare. t ott^ooon íríâ"rio"'- 6 0 serv'ço Rs 603'33 qs 3 619'98

I,DE'iTi'âIáÔ LOCÁCÁO DE CARRO DE ALGODÁO DOCE COÍú I\4ATERIAL INCLUSO E RESPONSAVEL DISPONIVEL NO LOCAL
eÀna a ei<rcuçÀo 

-oo 
sravço poR No I\4tNtN1o 01 HoRA DE ÊvENTo,aLGoDÃo DocE FEtro NA HoRA, sERVrDo PoR

pESsoÀL uNtFoRI\4tzADo (r FUNCtoNÁRto PARA opERAR a 1.4ÁeulNA E sERVtR) coN4 TôDo o N4ATER|aL NECESSÁR|o.
ALGoDÀo DocE PRoDUZioo coM AcÚcAR CRISTAL EI\4 PALIToS DE BAIVBU COM ACABAI\4ENTO REDONDO NO TAI\4ANHO
I.,4ININ4O DE 30 CM ,COIV CAPACIDADE DE S|RVIR ATF 3OO SACOS UNIDAD|S,

LocAçÃo DE cARtNHo DE cACHoRRo
33 QUENTE CO/r.4 I\4ATERIAL E OPERADOR 3.0 Serviço R$736,67 R$2.210,01

]NCLUSO

Especificaçáo: pRESTAÇÀO OE SERVtçOS NA LOCAÇÀO DE CARRINHO DE CACHORRO QUENTE. com material incluso (para 100
cachorros quêntes prontos) íesponsáveldisponível no dià do evento parâ execuçào do serviço.Com duràçáo de entre t hora

PRESTAÇÃo DE sEvtÇo NA LocAçÂo DE
34 CARRO DE SoRVEÍE DE 6 0 Serviço R$ 736'67 R$ 4 420,02

lOGURTE{CREMOSINHO)
Especificação: pREsrAçÃo DE sERVtços NA LocAÇÃo DE caRRo DE SoRVETE DE toGURTE(cREMostNHol,col4 I4ATERIAL

Itrtôruso (ionvete DE toGURTE pnoNro o vensos seBoREs, PARA 200 sAeutNHos DE 90G ) E RESPoNSÁVEL DlsPoNívEL
No LocAL paRA a EXECUCÀo Do sERVIÇo No DIA Do EVENÍo.DURAÇÃo DE 1 HoRA DE EVENTo

.. !!!!r_lçao DE sERVtÇos EN4 ARco DE 2.0 seÍviço Rs 4.520,00 R$ 9.040,00-- BALOES

Especificaçáot pREsTAÇÃo DE sÊRVlÇOs EIr4 ARco DE BALÔES. com 6.000 balóes tamanho 09, cores verde, âzul, larania,
amarelo, roxo, rnarrom, verrrelho, prêto, branco e rosa

,. BitSlâ;fl,?""trrt:lJàt"%H":P*t* b.o serv,ço Rs 1003,3r Rs 6 o1s,e8

t.peciÍica(ào: DRESTACÀO DE SERV|ÇOS rlA LOCÁCÀO DE CêRRTNFO DL AIGODÀO DOCI .or rràre_a' ,nc,uso óàra 500
atdodão dáce pronios qco oridos, responsável d sponível no dia do evento para execução do serviço.Duração de duas horas no

mínimo e no máxirro 4 horas,

?7 PRESTAÇÀO DE SIRV|ÇOS NA LOCAÇAO 6.0 Servrço RS 716,67 R.4.42O.O2,, DÉ CARRINHo DE PICoLE

Especrficação: PRESTAçÀo DE sERVtÇos NA LocAÇÁo DE cARRtNHo DE PicoLE, com material nclirso (para 300 pcolés
prontos) responsável disponível no diâ do evento para execução do serviço,duraçáo por t horâ de evento.

Valor total do lote R§ 78.265,37 (setentâ ê oito mil, duzentos ê sêssêhta ê clnco rêais ê trinta ê sêtê cêntâvos)

\,. y/

Cento Ailnlhi\ltoti|o Potcitlo Moio

Av. Bezetru de Menezes, 350 -Centro- JoguoÍiboru - Ceotá - CÉP: 63.490-000 - Teleíone 88 '3568.4534
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LOTE VII

ITEM DESCRTçÃo eTD UND v. ulstr v. TorAL
r CoNTRATAçÀo DE ATRAçÁo CULTURAL. 

tutUstCAL _oCA_ -ronnO pp oe ÀãÃÀÃ 
- 2s.0 Serviço Rs 1.658.8c RS 41.472.25

Espe.lficaçãoi Contratação dê Grupo rnuslcâl cie rênome local (FoRRÓ PE DE SERRA),.omposto dê sanfona, triangulo e
zabumba. incluindo alimentação, transporte e hospedagem por conta da contratada, dêstinada apresentação de no mínimo
03h00rn nas íestividades desenvolvidas de acordo corn âs datà e conograrnàs dô Secretaria.

Valor totâl do lot€ R$ 41.472,25 (quar€nte ê um mil, quatrocêntos ê sêtênta e dols rêais ê vinte e cinco
cêhtavos)

Valor total R$ 39O.619,24 (trezentos e noventa mil, seiscentos e dezenove reais e vinte
e quatro centavos)

4. DA MoDALIDADE DE I-rcrreçÃo r oo cRÍruRIo DE JULGAMENTo
4.1. Para a contÍatação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada
pRSCÂO, em sua forma ffgfRÔNlC,A", a qual observará os preceitos de direito público e, err
especial as disposições da Lei n' 14.1 33, de 01 de abril d,e 2021, o Decreto Federal 1 

'l .462123, o

Decreto Municipal n' 651/2024, a Lei Complementar no 12312006 e Lei Complementar n"

l47l2ol4 e outrds norrnas aplicáveis à especie.

4.2. Para o julgamento das propostas será aclotado o critério de Menor Preço por Lote,

observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. A execução dos serviços se dará mediante expedição de ordem de serviços, por parte da

contratante ao licitante vencedor, de acordo com a necessidade e disponibilidade financeira da

Secrêtafi a contratante.

5.1.1. A ordem de serviço emitida conterá os seruiços a seren executados e a respecliva

quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico ou via e-

mail ao seu endereço eletrônico.

5.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de sewiços, a empresa

detentora do preço registrado/contratada deverá executar os serviços, dentro do prazo e horário

determinados pela Secretaria conttatante, opoftunidade em que receberá o atesto declarando a

execução dos serviços.

S.1.3. O aceite dos serviços pela secretaria contratante não exclui a responsabilidade civil da

empresa detentora do preço reglstrado/contratada por vÍcio de qualidade ou disparidade com as

especificações estabelecidas no anexo deste edltal qllanto aos seruiços executados.

5.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão

tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lel

N'. 1.4.133/21, inclusive quanto às prorrogações, a'lterações e rescisôes.

Centro Ád,)iri§trotivo Porcitlo MBia
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5.2. Do prazo de início de execução dos serviços:

5.2.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 03 (três) dias a contar do recebimento da ordem
de serviços emitida pela contratatlte, no local definido pelo órgão solicitante.

5.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a contratante os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatr:o) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instr-umento.

5.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva

legal e conveniência atestado pela secretaria contratante.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. 0 contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as cláusuias avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da

Lei n'14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução ser'á prorrogado automatican'Iente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§ 5"do art. 115 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônÍca para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) {iscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 1'l 7 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contralo, de modo a asseguar os melhores resultados para a

Administração.

6.6.1. O fiscai do contrato anotará no histórico de gerenci.amento do contrato todas as

ocorrências reiacionadas à execução do contrato, corn a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. Ider-rtificada qualquer inexatjdão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notjficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a colreção;

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábi1, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

Cento Ailminisn aúvo Porciho Maia
Av. Bezeüo de Menezes, 35o -aentlo- Joguoriboro - Ceoró - cEP: 63,490'000 - Telefone 88 ' 3s68.4534
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6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatanrente ao gestor do confato.

6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçào

contratual.

6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documeutos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassat: a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vislas à veriflcação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquiclação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento co[rprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administr:ativo e setorial quanto ao cumpri,nento de obrigaçôes assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferldos, e a eventuais penalidades apiicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilizaÇão para fins de apiicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contlato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
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6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e êventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administação.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E IT PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (qulnze) dias pelo fiscal do
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo.
7.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

7.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso Ii do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

definirivo será de até 10 (dez) dias.

7.4. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da en-rissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período r"espectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivaiente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situaçào. sem ônus ao contratanle:

7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao

cadastro de fornecedores olr tro registro cadastral unificado disponível no Porta] Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'
14.1,33, de 2021.
7.7. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contlatações PÚrblicas (PNCP) para:

a) verificar a mamtenção das condições de habiliração exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.8. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado
disponíveJ no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de iregularidade do

-

-
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contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias
úters, regularize sua situação ou, uo mesmo irrazo, aprêsente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsávels pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, benr como qúanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
cr'éditos.

7.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo
contratual nos autos do processo adninistrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua simação junto ao o
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contra tações Públicas (PNCP).

7.12.8m atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n'14.133 de 1'de abril de 2021, o
pagàmento será efetuado no prazo de até 10 (dez-) dias úteis contados da fina)ização da
liquidação da despesa.

7.13. No caso de atraso pelo Conú'atante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realÍzaçà0,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção
monetária.

7.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em balco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.15. Será considerada data do paganrento o dia em quê constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicáve'I.

7.16.1. Independelr lemente do percentual de tributo inserldo na planilha, quando houver, serào

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tlibntária quanto aos impostos e

corrtribuiÇões abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apr esentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.18. A antecipação de pagamento somelÍe será pelmitida se propiciar sensível economia de

recllrsos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou pala a prestação

do serviço, conforme determina o § 1" do art. 145 da lei Federal n" 1,4.733/2"1.

8. DO ORGÂO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O Órgão gerenciador será a Secret do Trabalho e Assistencia Social

8.1.1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgâtr

gerencjadol, quanto a:

centro Adminisuotivo Porcino Maio
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I - Os quantitativos e os saldos;

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantldades.

8.2. Os preços reglstrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nu 11.46212023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei
n" 14.133, de 2021;

8.2.2- Em caso de criação, alteração ou extinçào de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniêtrcia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

8.2.4. Poderâo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

8.3. A contrataçào com os fornecedores registrados na ata será formalizada pe)o órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou ouüo instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da

Lei n" 14.133, de 2021,

8.3.1. os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preÇos.

8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o disposto no aÍ. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no

contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou enridade da administração pública que não tenha participado do certame Iicitatório, nrediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei n" 14.133/21.

8.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento

CenúD Adntittislrotivo Pol titlo Moio
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convocatório e registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgàos
participantes.

8.9. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, indepcndente do número de órgãos não participanles que evenrualmente
aderirem.

8.10. Ao ólgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de c1áusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando
as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autorizaçào do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contrataçào solicitada errr até noventa djas, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efetivação da contratação, r'espeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicirada
pelo órgão não participante.

9.1.1. Os lotes da presente licitação, em obserwância ao disposto no art. 48, da Lei
Complementar no 1,2312006, destinam-se EXCLUSMMENTE à partrcipação de

MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas como
tais nos termos do art. 3", da Lei Complementar n" 123/2006.

9.1-1.1. A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos
pela LC n" 12312006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas

categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de

impedimento de licitar e contrataÍ com a Adminisüação Pública, além de ser descredenciada do
CADASTRO DE FORNECEDORES, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força dc lei,
tenha validade para fins de identificaçào em todo o territórlo nacional;

9-3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

Centro Administrorivo Potcilto Msio
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9.3.3. Microempreendedor Tndividual - MEI: certificado da condição de Microempreendeclor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaqáo da autenticidade no sítio
https ://wvw. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade hmitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
conlo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administladores;

9.3.5. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada corno sua
sede, conform e Lrstrução Normativa DREVME n 77 , de 1B de março de 2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscrrção do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecrivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respec[iva.

9,4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.4.1. Prova de insclição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas FÍsicas (CPF), conforme o caso;

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao
donricílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu rarro de atividacle e compatível com o objeto
contratual;

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 201,4, d,o

Secretário cla Receita Federal do Br:asil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.4.Prova de reguiaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serwiço (FGTS);

9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimpLidos perante a Justiça do Trabalho, nrediante a

apresentação de certidão negativa ou positj.va com efeito de negativa, nos terlros do TÍtulo VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de

1943;

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Eazenda respectiva clo seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

au rL' Ad trt"trn ta Po.tItr) Yotu

IEMta

Av. Bezerrs ile Menezes, 350 -Cenúo- Jog oriboto - Ceorá - CEP: 63,490'000 ' Telefone 88 ' 3568.4534

/;



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

9.4.8. o licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferencjado previstos na Lei complementar n" 1)3, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.5. Qualificação Econômico-Financeira
9.5.1- Cenidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou secle do
licitante, caso se rrate de pessoa física (alínea "c" do inciso TI do art. s" rla IN seges/ME n. 116,
de 2021,) ou de sociedade simples;

9.5.2' Certidão negâtiva de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do
art, 69 da Lej n" 14.133, de 2021).

9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis clos 02 (clois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e LiquÍdez Correrlte (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (AtÍvo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

Ii - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulanre +Passivo não
Circulante); e

IIl - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

Cento Ailühlisttotivo Poícitlo Maio
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9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em quaJquer dos índices de
Liquidez Gelal (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Coffente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido rnínimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão subsütuir os demonstrativos contábeÍs pelo balanço de

abertura (§1" do art. 65 da Lei no 14.133, de 2021).

9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis 

'limitar-se-ão 
ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há

menos de 02 (dois) anos (§6' do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgão
competente conforme regimento de trrbutação do licitante e assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Coniabilidade.

9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIV]DUAL -MEI.
9.6. Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de aptidão para o forneci.mento de bens similares com o objeto desta

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.
9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
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9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fornecedor.

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA
10.1.,A indlcação da disponibjlidade de créditos orçamentários somente setá erigida para a

forrnalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será ürdicada após aprovaçào
da Lei Or'çamertária respectiva e libelaçào dos cr'éditos co-rresponcientes, nediante
apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇOES FINAIS
1 1.1. Este termo de referência visa atender as exigências legars para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão, em sua forma elerrônica, que será regido pela Lei n' 14.133, de 01 de

abril de 2027, o Decreto Federal 1L.462123, o Decreto Municipal n" 65112024, a Lei
Complementar n' 123/2006 e Lei ColTrplementat n' 14712014 e suas alterações constando todas

as condições necessárias e suficientes, ficando ploibido por este termo exigil^ cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam

preferências ou deslinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra

circunstância impertinenle ou irrelevante pala sua especificação.

11.2. Reproduza-se fielmeute este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

IEE M

Cenúo Ailministrolivo Porchrc Maio
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO NA --
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O7O2OOO1i25

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O(A).-E...

clÁusur,R PRTMEIRA - Do oBJETo
1.1. O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
CONTRATAÇÀo DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LoCAÇÀo DE
EeuIpAMENTos, uÁeuINas E ESTRUTURA, BEM coMo ourRos sERVrÇos
pARA DrvERSos EVENToS, coNFoRME coxorçôes, eUANTIDADES E
exrcÊr'rcms DE ACoRDo coM AS DESCRTÇÕES DA solrcrrAÇÀo. voLTADos AS
eçÕnsr ATTvTDADES Dos sERVrÇos, IRoGRAMAS E pRoJETos
socIoASSrsrENCIArs DENTRo Do FUNDo MUNTcIpAL or esstsrÊxclA socIAL,
TAIS COMO:BLOCO PSB(CRAS), CRIANÇA FELIZ E IGD/PBF, JUNTO A SECRETARIA
DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOC]AL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA.CE,
confornre especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. São instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1 .3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos clos documentos sllpracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contlatação é até (31 de dezembro do ano em exercício), contados a

partir da sua assinatura, na forma do an. 105 da lei n" 14.133, de 2021,

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas lleste instrunlento.

2.2. A prorrogação de que trata item acima é condicíonada ao aleste, pela autoridade

competente. de que as condições e os preços permanecem vdntajosos para a Adminístraçào,

cefito Ailnhlistativo Porcino Moio

Av. Bezerrd deMenezes,350 -Centro- .Ioguotiboro - Cea i - CEP: 63,490'0A0 ' TeleÍone 88 - 3568.4534

O(A) -, com sede no(a), Av. Bezerra de Menezes, 350, CENTRO, Jaguaribara / CE, inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o --, neste ato replesentado(a) pelo(a) Sr(a) Raimunda Diogenes Saldanha,
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) -, inscrito(a) no -, sediado(a) na, doravanre
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) --, portador(a) do --, rendo em
vistâ o que consta no Processo Administrativo no 07020001/25 e em observância às disposiçôes
da Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2OZl, e demais legislação apticável, resolvem celebrar o
preselrte Ternro de Contrato, nediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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crÁusul,e TERCEIRA - Dos MoDELos DE ExECUÇÃo e cEsrÃo
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como
os prazos e condlções de conclusão, entrega, obsewação e lecebimento do objeto constatn 11o

Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Nào será admirida a subcoutrataÇão do objeto colrtratual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de - 0.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive trillrtos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comercjais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e olltros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontran.r-se
definidos no Termo de Referência. anexo ao edital.

Av. Beze,a de Menezes, 350 -CenÚo- Joguoriboro Ceoró - CEP: 63 490'000 - Telefone 88 ' 351i8.4534
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permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza contjnuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém inreresse na
realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaÇão;

e) Seja comprovado que o contratado manrém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrâto deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contl-atuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovaçã0.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidacle ou impedimento de licitar e contratar com pocler público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÂ,O
7.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento cstimado.
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clÁusur,e orrAvA - DAS oBRrcAÇôr,s »o coNTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pe)o CONTRATADO, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Notificar o CONTR\TADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
na prestação de serviços, para que seja reparado ou corrigido, tto total ou em parte, às suas

expensas;

8.1.3. Aconlpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parce)a ilicontroversa

da execução do objeto, para efelto de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'
14.133, de 2021;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
obieto, no prazo, forma e condlções estabelecidos no presente Contrato;

8.1.6. Apiicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Informar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quaudo do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.7.1. Explicitamenre emitir decisão sobre todas as so)icitações e reclarnações reLacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os Iequerimentos manifestamente
imp€rtinentes, mer"amente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

Cenúo AalministtoÍivo Porcino Maio
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7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independenremenre de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Ampto (IPCA), exclusivamente pala as obrigações jnicjadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de I (um) ano será contado a

par[ir dos efeÍtos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não dir'r.llgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela riltlma variação cor.rhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Ír-rdice substi[uto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustâmento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico- financeü o

inicial do contrato em caso de força nraior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decoi'rência

de faros imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contrato.
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8.1.7.2. Concluída a instução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação morivada por igual período.
8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) cllas.

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adtninistrativo para
apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assr:midos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceÍros em decorrêncla de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NONA - DAS oBRIcAÇÔEs oo coNTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contato e em seus

anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita
execução do objeto, obseruando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação,

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137
da Lei n'14.133, de 2021);
9.1.4. Reparar, corrigir, removel, recoDsti'rtir ou substituir, às suas expersas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou ir.rcorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a Ílscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devjdos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastlo de

Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável peia fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para firs de

pagamento, os seguintes documentos:

9-1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos ú'ibutos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Cenidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Celtidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7, Responsabilizar-se peJo cumprimento de todas as obligações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

üansfere a responsabilidade ao contrata te e não poderá onerar o objeto do contrato;

Cetltro Aihninisúotivo Porcitlo Moio

Ar. Bezerro de Menen8 350 -Cenúo- toguoriboro - Ceoni - CEP: 63.490'000 " Telefone 88 ' 3568.4534
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9.1.8. Comunicar ao Fiscal do conüato, Do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, quaiquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.1.10. Manter durante roda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em Jei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as Ieferidas vagas

(parágrafo único do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as nomas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para aná1ise e aprovaçâo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fuj arn às especificações do Termo de

Referência e demais documentos da contratação.

10. cLÁusuLA DÉcrMA- OBRTGAÇÔES PERTINENTES À r,Cp»
10.1. As partes deverão cunrprir a Lei n'13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do ce ame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a sel filmado, a pa ir da aplesentação da proposta no procedimento de

contrataçào, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos sonente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhameflto com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

pern-ritidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no Prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Tenninado o tt'atamento rlos dados nos telmos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das l-ripóteses do a . 16 da LGPD, incluindo âquelas em que houver

necessidade de guarda de documentaçào para fins de comprovação do cumprimento de

obrigaÇões legais ou contratuais e somente enquanlo nào prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsávei por garantir sua observância.

10.8- O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

clevendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

Cenúo Admhlistativo PoÍtino Maio
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Colrtratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGpD,
inclusive quanto a eventual descarle realizado.
10,10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aque)es que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viÍual controlado,
com registro individual rastreável de traramentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eveutuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devenr ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administraçào nas hrpóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade compêLente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇOES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no aft. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adnrinistração ou ao
funcionamento dos seruiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução totâl do contratoj
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo
falsa durante a licitação eletrônica ou execução do conúato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n'12.846, de 1'de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável peias infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que r.rão se justificar a imposição de penalidade n-tais grave (§2" do art. 156 da Lei n'
14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

de "b", ''c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, senlpre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (§4'do art. 156 da Lei n'14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneldade para licitar ou contatar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direla e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos

subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que justifiquem a Ímposição da penalidade mais
grave (§5" do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021).

C?ntro Aírnrinist?tivo Potcü|o Moio
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11.2.4. Multa:
11,.2.4.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpJida, até o limite de 30 (tr inta) dias;

ll.2.4.l.L O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n' 14.133, de 202I.
1,7.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do obj eto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigaçào de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art.
156 da Lei n" 14.133, de 2021.1.

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a nulta (§7" do an. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

1.1.4.1. Artes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei no 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alérr da perda desse valor, a

diferença ser:á descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. 156 da

Lei n' 14.1 33, de 2021 );
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente-

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumuiativamente com a

multa (§ 7o do art. 156 da Lei n'14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso adminjstrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as perlalidades de inrpedin-rento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou conü'atal.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 da Lei n'14.133, de 2021):

LL.7.1. A natureza e a gravidade da ir.rfração cometida;

11..7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuafltes;

L1.7.4. Os daros que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 202I, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Púb1ica que também sejam lipificados como aÍos

lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (an. 159 da

Lej n'14.133, de2021);

11.9. A per-sonalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou parã provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de admÍnistração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào

Centro Adminiso otivo PoÍcino Maia
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de collgação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáiise jurídica prévia (art. 160 da

Lei n" 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relatjvos às sanções pol ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
ExecutÍvo Federal (art. 161 da Lej n" 14.133, de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e dec)aração de inidoneidade pâra Ucitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRÂTANTE, resultantes de
multa adminiso'ativa e/ou irrdenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os crédjtos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo coNTnaTual
12.1. O contrato se extinglle quando cumplidas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do col.ltrato referida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicávels as respectivas sanções

administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nessê caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a contlnuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser exlinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixaclo, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipórese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n'14.133, de 2021.

72.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade oll da estrutllra da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.t. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contlatada, deverá ser formaljzado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1.2.5.1. Balanço dos eventos contlatuais já cumpridos ou parcialu:ente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (caput do art. 131 da Lei n'14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ckntro Admitistrativo Porcino Maia
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clÁusute DECIMA eUARTA - Dos cAsos oMlssos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n'14.133, de 2021, e demais nomas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇOES
15.1. Eventuais alterações conuatuajs reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e segulntes da Lei
n' 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o Iimite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a ceiebração de termo aditivo, na forma do afi. 136 da Lei n" 14.133, de

202'1.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO
1.8.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os 1iúgios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

§1" do art. 92 da Lei n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBARAiCE

Cenúo Ad,nhlistrotivo Porcilo Moio
Av. Bezeffo de Menezes, 350 ---Çenlfo- JaguoflbaÍa - Ceord - CÉP: b3.49O-OO0 - lelelotle 8d - 356ü.4t34

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, Fundo MunJcipal de Assistencia SociaJ, na dotação: .

13.2. A dotação relativa âos exercícios financejros subsequentes será indicada após aprovaçào
da Lei Orçalrentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medial'tte
apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAPUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no ar1.94 da Lei n" 14.133, de

2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio ofjcial do(a) Prefeitura
Municipal de Jaguaribara-CE, na rede rrundial de computadores (internet), em atenção ao §2"
do art. 8o da Lei n" 12.527, de 2011., clc o inciso V do §3" do art. 7o do Decreto n' 7.724, de

20t2.
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Responsável legal da C ONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1
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O(A) Secret do Trabalho e Assistencia Social, com sede no(a) Av. Bezerra de Menezes,350,

Centro, Jaguarüara / CE, 63.490-000, inscrito(a) no CNIJ,MF sob o no --, neste ato

representado(a) pelo(a) Raimunda Diogenes Saldanha, considerando o julgamento da licitação

na modalidade Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar

os preços do fornecedor indicado e qualificado nesta ATA, de acordo corn a classificação por

eia alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2O2L,

no Decreto n." 11.462, de 31 de março de 2023, e em confonnidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÀO DE

EQU]PAMENTOS, MÁQUINAS E ESTRUTURA, BEM COMO OUTROS SERVIÇOS

PARA DIVERSOS EVENTOS, CONFORME COND]ÇÔES, QUANTIDADES E

EXIGÊNCIAS DE ACORDO COM AS DESCR]ÇÔES DA SOLICITAÇÀO. VOT,TANOS RS

AÇÕES/ ATIVIDADES DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS

SOCIOASSISTENCIA]S DENTRO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,

TAIS COMO:BLOCO PSB(CRAS), CRIANÇA FELTZE IGD/PBF, JUNTO A SECRETARIA

DO TRA,BALHO E ASSiSTÊNCIA, SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARiBARA-CE,

especificado(s) no(s) item(ns) Ternro de Referência, anexo do Edital de Licitação n' --, que é

parte integr:ante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado no montante de - 0 as especificações do obieto, a quantldade,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

A empresa -- inscrito no --

C.ntro ÁdninisÚotivo Potcitlo kÍoio

Av. Bezêrro ile Menezes, 350 -Cenúo- Jsguoliboto - Ceoú CEP: 63.490'000 ' Telefoúe 88 - 3568'4534

ANEXO IrI - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N."

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O7O2OOO1/25
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s. óncÃo1s; cERENCTADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador ser'á o(a) SECRET DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL.

4. DA ADESÃ0 À are os RucrsrRo DE pREÇos

4.'1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Adn.rinistração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que nâo participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não particjpantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, incl sive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de sewiço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão cornpatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n' 14.1 33, de 202I ; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entJdade gerenciadola apenas será realizada após a ãceitação da adesão

pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gereirciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejúzo à

execução de seus próprios conuatos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da enddade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem antelior, relativo à efetivação da conüatação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não pa icipante aceita pelo órgão ou

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de

Preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de regisfio de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles iters para os quais não tenha quantitâtivo registrado.

Dos limjtes para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados l1a ata de Iegistro de preços

para o gerenciadol e para os pafiiciparrles.

4.7. O quandtativo decorente das adesões não poderá exceder, na tolalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item regisuado na ata de registro de preços para o gerenciador e os Pa icipantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participartes que aderirem à ata de registro de

preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgàos e

entidades da Adntinistração Pública federal, estadual, distital e municipal, a adesão à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estârá sujeita ao limite previsto no item 4.6.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO OR RTE OE REGISTRO DE PREÇOS

Cenoo Adnlhlisa aúvo Porcitlo Moio

Av, Bezerflt de Menezes,350 -Cenio- JogúoÍíboto -Ceotá -CÉP: 63.490-000 ' Telefone 88'3568-4534
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (urr) ano, contado a parrir do primerro

dia útii subsequente à data de diwlgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.i. O contrato deco ente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio insüumento contt'atual e obsewará no momento da contratação e a cada exercício
financeÍro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substltuto deverá haver a indicacão da

disponibil idade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contrataçào com os licitantes registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenlro de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n'14.133,
de 2021.

5.2..t. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de regis[o de preços.

5.3. Os conú"atos decorrentes do sistema de registro de preços poderâo ser alierados, obsewado

o ôtt. 124 da Lei n' 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

fom'ralização da ata de registro de preços:

5.4.'1. Serão regrstrados na atâ os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máxin"ro previsto no edital ou no edital de licitação e se obrigar nos limites dela;

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes será divlúgado no PNCP e ficar'ó

disponibilizado durante a vigêncla da ata de registro de preços.

5.6. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação,

sob pena de decair o direito, sern prejuízo das sanções previstas na Lei n' 74.133, de 7021.

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perÍodo, mediante

solicitação do licitar.rte convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.7. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no edital de licitaçào, fica facultado à Administr-ação convocar os

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudÍcatário; ou

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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5.8.1. Adjudicar e firmar o cor')trato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem cla ssifi catória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.9. A existência de preços registrados impiicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justÍficada.

6. ALTERAÇÂO OU ATUALIZAÇÃO DOS PRXÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão sel alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eieve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

irnprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da a[ínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n' 14.i33,

de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superueniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de reajustamento ou repactuaçào

sobre os preços registrados, nos termos da Lei n" 1,4.133, de 2021,.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

prevlstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

defjnidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo slrperveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor pala negociar a

redução do pleço regisü ado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item regisüado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no itetn anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

remanescente, na ordern de classiÍicação, pala verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registlo

cancelado.

Cento Ailministroti|o Potcitlo Moia
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7.1.3. Se não obtjver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decofentes da ata de registr.o de preços para que

avalienr a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteraçào
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n'14.133, de 202i.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registraclo e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do pr:eço registrado, mediante cornprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2,1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de cusros que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições injcialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções preüstas na Lei no 14.133, de 2021, e na

legis)ação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores renanescentes, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam nas mesmas condições de preços do melhor colocado.

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

regisü'ado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.I, o 619ão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgàos e às entidades que tiverem

filmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva aiteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, obsewado o disposto no an.
124 da Lei n' 14. 133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES RI,GISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os jtens com preços t€gistrados nas alas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidacle gerenciadora entre os órgàos ou as entidades

particjpantes e não participântes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

c] 51
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado partlcipante para efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

reduçào do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

9.1 . O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1..2. Não retjrar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no pÍazo estabelecido pela

Administração sem justif icativa razoável;

9.1.3. Não aceltar manter seu preço registrado, na hipótese ptevista no aÍilgo 27, § 2", do

Decreto n" 71.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n' 14.133, de

2021 .

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos IIl ou IV do caput do aÍ. 156 da

Lei n' 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do r:egistro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes, observada a ordem de classificaçào.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse pírblico;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou fotça rtaior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3'e 27, § 4"' ambos do

Decreto no 11 .462, rle 2023.

D]52

(lcntn Adntilitha.;\.o ttnftntó Maia

Av. Bezerto de Menezes, 3s0 -Cenl.,o- Joguoriboto - Ceorá CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568-45s4



í'
'! iltltr\/-\ ,r»

3r:.3

§v{

Estado do Ceará

Poder Executivo MuniciPal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

esLabelecidas no edital de Iicitação.

fO.Z. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descllmprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7', inc. XIV, do Decreto no

L1,.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão panicipante a

aplicação da penalidade (art. 8', inc. IX, do Decreto n" 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

oconências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇOES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condiçôes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço globa) de grupo de itens, só será admitida a contratação

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonsÍração de sua

vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foj lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

JAGUARIBARA/CE,

Ordenador(a) de Despesas

Detentor da Ata de Regisúo de Preços

Representante legal do fornecedor registrado

CentÍo Ailmhlistrativo Porcino Moid
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PARECER JURIDICO
PROCESSO AD}IINISTRÂTIVO N" OTO2OOOI/25

DIREITo ADMrNrsrRATrvo. r-tcreçÕes E

coNTRATos. pnecÀo ELFTRoNICo. nNÁrtst
ruRÍotca oo pRocEDIMENTo E DAS MINUTAS.

nEL,l'fÓntCl

1. O presente procedimento administrativo refere-se à realização de licitação pública, na

modalidade pregão cletrônico, com o objetivo de REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECTALTZADA EM rOCaçÃO OE

EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS E ESTRUTUR-A, BEM COMO OUTROS SERVIÇOS PARA
DIVERSOS EVENTOS, CONFORME CONDIÇÔES. QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS DE

ACORDO COM AS DESCRIÇOES DA SOLICITAÇÀO. VOLTADOS AS AÇOÉS,

ATIVIDADES DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS SOCIOASS]STENCIAIS

DENTRO DO FLqNDO MUNICIPAL OE ASSTSTÊNCTA SOCIAL. TAIS COMO:BLOCO
PSB(CRAS), CRIANÇA FELIZ E JGD/PBF, JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO E

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUN]CÍPIO DE JAGUARIBARA.CE, conlolme descTito na

justilicativa e especificações contidas no Tenno de Referência e seus anexos.

2. Os documenlos a seguir são pertincntes para a análisc lcgal

I - DFD - Docurnento de Fonnalizaçào de Demanda;

n - ETP - Estudo Técnico Prclirninar

IIl - Minuta de Editall
IV - Tenno de Refcrôncia:

V - Minuta de Contrato.

VI - Minuta da Ata de Registro de preços

4. O objetivo desta análise jurídica é fornecer supo(e à autoridade assessorada no controle prévio

de legalidade, confotrne previsto no atligo 53. I e II. da Lei n' 14. 1 3 3, de 2021 , conhecida como Nova

Lci de Licrtações e Conffatos (NLLC):

Art. 53. Ao iinal da fase p[eparatória, o piocesso licitatótio seguirá

Cet,ío Ádtii,tisfi atiio Porciúo ivaii
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APRECIAÇÃO JURÍDICA
Finalidade e abrangência do parecer jurídico
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para o ór'gão ds assessoramcnto jurídico da Administraçào, qLro

reâlizârá controle prévio de legalidadernediante análise jurírjica da

contrataçào.

§ 1n Na claboração do par ecer .juridico, o órgão de assessoramÇnto

juridico da Administraçào deverá:

l- apreciar o processo ljcitatório confome critérios objetivos prévios

de atribuição de prioridade;

ll - rcdigir sua maniÍ'estação em linguagenr simples c

compreensivel e dc fomra clara e objctiva. com apreciação de todos

os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos

pressupostos de fato e de dirsito levados em consideração na análise

juridica;

5. Confonne estabelecido no dispositivo legal mencionado, o controle prévio de legalidacie

Íloncentra-se na avaliação jurídica da futura contrataÇão, excluindo aspectos como os técnicos, de

mercado, dc conveniôncia c de opornmidade. Qualqucr observação relacionatla a esscs aspcctos

decon'e da interligação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n' 07, do Manual de

Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n'7
"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico dcve contcr

j stificativa da necessidade de Íàzê-lo, evitando-se posicionamentos

conclusivos sobre temas nào jurídicos, tajs como os técuicos,

administrativos ou de conveniência ou opoltunidade, podendo-se,

porérn. sobre estes emitil opiniào ou fonnular recomendaçôes, desde

que enfatizantlo o carátet discticiouário de seu acatamento".

6. Pode-se presumir que as especificações técnicas presentes neste processo, inclutndo o

detalhamento do objeto da contratação; características; requisitos e avaliação do preço estimado

foram regularmente estabelecidos pelo setor competente, utilizando parârnetros técnicos objetivos,

visando a melhor realizaçâo do inlcrcsse público. O mesmo se suscita cm rclação ao exe[cício da

competência discricionária a ser exercida pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser

clevidamente fundamentadas nos autos.

7. Por outro lado, é importante esclarecer que não é função do órgão de assessoÍamento

iur'ídico realizar auditorias sobÍe a competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, seja anres ou depois de sua realtzaçào. A responsabilidade cabe a cada agente público

verificar se seus atos estão dentro dos linrites de sua competência.

Centt't,,|dt1tiÍisffatiw Porcinô tIai.t
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8. Por fim, é imponante destacar que algumas observações são feitas sem caráter vinculante,

mas visando a segurança da autoridade asscssorada, quc tem o dever, dentro da nrargern discricionária

conleúda pela lei, de avaliar e consideral essas ponderações. No eltanto, questões relacioladas à

legalidade serão apontadas para que possaln ser corrigidas. A continuidade doprocesso sem a

consideração dessas observações será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Limites e instâncias t.le governança

9. O aúigo l9 da Lei n" 14.133, de 2021, detetmina que os órgãos competentes da Administração

devam criar mecanismos e fen'amentas para gcrenciar atividadcs relacionadas à administração de

materiais, obras e serviços, conlbrme descrito a seguir:

Art. 19. Os órgâos da Administraçào conr compelêtrcias

regulamentares r-elativas às atividades de administraçào de

materiais. de obras e serviços e de licitações e contratos develão:

I - illstituir instmmertos quc pcruritam, prcfetencialmente, a

centralizaçào dos procedimontos de aquisiçào e contrataçâo de bens

e serviços:

II - cliar catálogo eletrônico de padronizaçâo dc compras,

serviços e obras, admitida a adoção do catálogo do Poder Exccutivo

têderal por todo. o: cntes lêderativos:

ni - illstituir sistema infoÍmatizado de acompanhamento de

obras, inclusive com recursos de imagem e video;

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de asscssoralnçnto

jurídico e de colltrole inrerno, modelos de n]inlrtas de editais, dc

lermos de lefelência, de colltÍalos padronizados e clç outros

documentos, admitirla a adoçào das nÍlutas do Poder Executivo

fedcral por todos oscntes l'edetativos:

V - promover a adoção gradativa de tecnologias {] plocessos

integrados que petmitanr a criaçào, a utilização e a atualização de

modelos digitais de obras e serviços de engenhada

10. Portanto, é essencial que a etapa de planejamento da contratação esteja em confomidade com

as mais recentes iniciativas dos órgãos reguladotes competentes.

I I . Nesse sentitlo, urn recurso impoftante para verifie ar eSSa confomidade é a Lisra de

Verificação - LV.

Cento .ltl»tittistrativo Pt,t.i o -ríditt
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/-í'
/;^

t? ç!?::Y, Prefeitura Municipal de Jaguarib€rra,,.

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

tx
.),

J1:i

t2 No caso vertente os autos eÍlcontram-se insttxídos com a lista de verificacão

Planeiamento da contratação

13 A Ler n' 14.133, de 2021, defrniu que a fase prepalatória do processo licitatório é rnarcada
pelo planejamento e deve ser alinhada com o plano de contratações anual mencionado no inciso VII
do artigo 12 da rnesma lei, assim como com as leis orçanrentárias. Essa etapâ também deve colsiderar
todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão que possam inÍluenciar a contratação,

conforme estipulado no afiigo 18.

14. O aftigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021.lista as medidas e documentos que devern compor a

fase de planejamento, corforme descrito a seguir:

Alt. i8. A fase preparatória do ptocesso Iicitatório é caracte.izada pelo

plane.jan'reulo e devecornpatibilizai -se corTt o plano dc contratâções

anual de que tlata o inciso VII do caput do art. l2 desta Lei, sefirpre

que clabolado, c com as leis orçamentárias, bcm conro abordar todas

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestáo que podem

interferima contratação, conrpreendidos:

I - a descrição da neçessidade da contrataçâo fundamcntada em cstudo
técnico prcliminar

quc caraclcrize o inrcressc público envolvido;

II - a delinição do objeto para o atendimento da necessidadc. por rncio

de telmo de rcferência, anteprojeto, pr-ojeto tlásico olr projeto

executivo, confonne o caso;

III- a def,[rição das condições de execução e pagamento, das

gara[tias exigidas e ol'ertadas e das condições de recebimento;

[V- o orçâmento estimado, com as corrposições dos preços utilizados

para sua fomaçào;V - a elaboraçào do editâl de licitaçào;

VI- a elaboração de minuta de contrato, quando ncccssária, quc

constará obligatorianrcnte conro ânexo do edital de licitação;

VÍl - o regime de fornecimento de bcns, de prestação de

sei.riços ou dc execução de oblase serviços dc engcúaria, observados

os potclciais de economia de escala;

VIII - a modalidade dc licitação. o critério de julgâmento. o

modo de disputâ e a adequação e eficiência da forma de combinaçào

desses parâmctros, para os fins de seleção da proposta apta a geral o

rcsultado dc contratação mais vantlljoso pa[a a Admjr]jstração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condiçõcs do editâI,

a)t u^ o ,1i14'i -i.h -tiua ,ror.nq' ,tt .i4
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tâis conro justiÍicâtiva de exigências de qualiÍicaçáo técnica,

mcdiantc indicação dâs pârcelas dê âioÍ relcvânciâ tócnicâ ou

yalor significativo do ob,ieto, e de qualificaçio econômico-

financeira, justiÍicativa dos critérios de pontuâção e julgamento

dls propostas técnicas, nas licitàçõcs com julgamento por melhor

técnica ou técnicâ e preço, ejustilicâtiva das regras pe!.tinentes à

panicipâção dc empresas em consórrio.

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execução coDfiatuali

Xl- a motivação sobre o momento da di!-ulgação do orçâmcnto da

licitaçàu. r,rbscn rduo urr. l4 desta Lei

(sem griÍb no original).

15. Essc dispositivo ó complementado pelo seu parágrafo primeiro, que trata dos elementos do

Estudo Técnico Pteliminar. De foma ampla, o planejamento da cootratação requer uma investigação

da pr'óplia necessidade administrativa para entender sua base. Nesse contexto. é impoltante ressaltar

que a rdentificação dessa necessidade deve tambérr considerar o desenvolvimento nacional

sustcntável, urn dos princípios c objetivos das licitações (conforme dctalhado nos afiigos 5" e 1 1, IV,
da l,ei n' 14.I 33, de 2021). Após iclentilicar a necessidade subjacente ao pedido, é possível procul'âÍ

no mercado soluçôes que possam atendêla, as quais podem diferir do pedido inicial, Depois de

encontrar a melhor solução. caso haja mais de urna disponível, inicia-se a etapa de estudo para definir

o objeto da licitação e seus detalhes. Em rcsnmo, a instrução do processo licitatório devc demonstrar

essa sequência lógica.

1 6. Alguns clos elementos serão examinados a seguir

Estudo Técnico Preliminar - ETP

11 . Neste caso, os seryidores do campo técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

vinculada à contratação elaboraram o Estudo Técnico Preliminar. Apesar de ser um documento

altamonte técnico, cuja avaliaçào compete, em última instância, ao próprio órgão assistido, cle

aparentelnente rnclui as previsões necessárias, conforme mencionado no aÍtigo 18, §l', da Lei n"

14.133, de 2021.

18. No caso especíÍico. nota-se que a Administraçâo elaborou o Estudo Técnico Preliminar dc

forma a abranger as exigôncias legais e nomativas.

Descricão da Necessidade da contratacáo

Ce,ttto Ádrttirtisü atiw PorcinÍt Maia
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19. A identificaçâo da necessidade de contÍatação é o plimeiro aspecto â ser tratado em um estudo

técnico preliminar. Isso possibilita a reflexão sobre os rnotivos que levaram à solicitação da

contratação, investigando a necessidade flnal a sel atendida. Essa necessidade pode variar

dependendo da finalidade do órgão ou entidade, mesmo que o objeto indicado pelo setor requisitante
seja o mesmo.

20. Essa investigação inicial ó explicitamente exigida no art. 18, I e §1', I da NLLC, os quais

foraur tnencionados anteriormente neste parecer. Essa etapa é crucial do processo, pois permite que

a Administração compreenda o problema sob uma perspectiva diferente, contribuindo para que outras

soluções adequadas possam surgir durante a fase de lcvantanrento de mercado, que será abordada

posterionnente. A clareza da necessidade administrativa é flurdamental para possíveis inovações.

21. Por mcio dessa etrpa. também e possível refletir sobre os reqrrisitos essenciais sern os quais

a ncccssidadc não seria atcndida. Esses rcquisitos são increntcs à própria ncccssidadc, e não às

possír,,eis soluções a serem adotadas, Llma vez que, nesta primeira etapa, ainda nào se conhece quais

soluções estão disporíveis. Nesse contexto, o art. 18, §1' da Lei n. 14.133, d,e 2022. que estabelece

os elernentos do ETP. aborda os requisitos da contatação em seu inciso III, enquanto o levantamento

de mercado (quando são buscadas as soluções disponíveis) é tratado apenas no inciso V.

22. Após esse registro, é ciaro que nào cabe ao órgão jurídico analisar o nTórito (oportur.ridade e

conveniência) das razõcs do Administrador, espccialmentc em um contexto onde a tócnica é

predominante. O papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a necessidade

adrninistrativa seja eÍbtivarnente realizada, orientando o órgão assistido a registrá-la nos autos, caso

nào teúa sido têito, ou a aperfeiçoá-la, se for considerada insuficiente ou desamazoada.

23. Além dessa constataçào, verifica-se qlre, no caso específico, o ór'gão descreveu a necessidade

adnrinistrativa.

[.evântamrnto dc N Iercado

Cek t] o Adhtít1isÍt utit,o Porcino Miía
At'. Re.ltu l..Vue.es,350-Ce t n- ,luguutib.ttÍt - Cauri CEP: ó3.490.000 - Tdeibw: 88 J568.15j'l

24. Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluçôes que

tenham o potencial de atendê-la. Não se trata, pofianto, de realizar estimativa de preços, e siln estudar

as práticas do urcrcado e de outros órgãos e eltidades públicas. a finT de verificar se existe

I ê
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alguma outra solução para atender a necessidade administrativa ou então rTovas metodologias de

execução/contratação que gcrern ganhos dc produtividadc ou economia para a Adrnrnistração.

25. O anigo 44 da Lei n" I4. I 3 3, de 202 I , estipula que a Administração deve realizal uma zutálise

dos custos e beneficios das escolhas entre compra e locação de bens, quando anrbas forem possÍr,eis,
para determinar qual alternativa se mostra mais vantajosa pala a situaçâo especiÍlca. E impoÍafie
destacar que essa vantagem deve levar em conta o ciclo de vida do objeto. conforme estabelecido nos

artigos I 1, I e 18, VIII, da mesma lei.

26. Pofianto, é necessário realizar essa análise e avaliação. mesmo que isso conduza à conclusão

de que as tnetodologias habirualmentc utilizadas em conírataçõcs antcriores são as mais adcquadas

para atender às necessidades administrativas. Independentemente cla soluçào escolhida, sua seleção

deve ser devidamente justificada nos registros clocumentais.

27. Diantc do exposto, é obselado que no caso cspecífico, o órgào cm qucstão buscou soluções

disponíveis no nrercado.

Delinicão do Objeto

28. Após a identificação da necessidade administrativa que motiva o pedido de contratação e a

determinação da solução mais apropriada para atendêJa, a Administração se diferencia dos

particulares ao descrever essa soluçâo, tornando-a o objeto do processo licitatório. O objetivo

principal dessa ctapa é permitir que a pr'ópria Administração aproftlnde seu entendirnento sobre o

objeto, destacando suas caÍactcrísticas principais. Através dessa descrição, todos os fomecedores da

soluçâo escolhida ficam cientes do interesse administrativo ern uma Í'utura contratação.

30. Conforme estipulado no art, 18, parágrafo irricral, da Lei n. 14.133, de 2021, a etapa de

planejamento deve contemplar todas as análises técnicas. de mercado e de gestâo que possanl

Cefifi o Ádtti,tisfiatívo Po|cino llúl
Ar. Bezerru.le Müe.es, 350 -C!nr'o- ,luparibffa Ceuni-CEP:63.190.000-TcleÍone:88 35(;8.1534

29. Por essa razão, o aumento do detalhamento na espccificaçào do objeto tom ur'r1 impacto

inverso no nÍrmero de fornecedores capazes de atender à demanda, reduzit'tdo-o. Como resultado, uma

caracterização excessivamente detalhada pode Ievar a apenas um fomecedor, ou até mesmo neúum.
enquanto uma especificação rrnito genérica ou simplificadapode ampliar as opções no mercado, mas

para objctos cujas carncterísticas nào atendam completamcnte às neccssidades reais da

Administração, trustrando o propósito da confiatação.
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impactar a contratação. É fundamental que a definição do objeto, o modelo de execução e a gestão

do contt'ato considerem cada um desses aspcctos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especificação do objeto deve levar em conta as nolmas
tócnicas possivelmente cxistentes, estabelecidas pela Associação Brasileira de Nonnas Técnicas -
ABNT. em relação aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, confor-me
previsto no art. 1" da Lei n" 4.150, de 1962.

32. ,Assirr, ó rcsponsabilidade do gestor garantir quc as especificações corrcspondarr aos

elementos essenciais do betr, ir.rdispensáveis para atender às necessidades da Administração,
evitando. ao mesmo tempo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam
indevidamente restringir a competição.

33. No presente caso, apesat da complexidade do assunto, aparentemente, o órgào definiu o obj eto

dc mane ira a abranger os clemcntos mencionados anteriol'lrente.

Demais asoectos lipados à definicão do Obieto

Ouantitâtivos Estimados

34. Após a definição do objeto da licitação, a Administraçào deve estimar de maneira clara e

precisa a quantidade necessária para atender à demanda administrativa utllizando a solução escolhida.

E evidente que a escolha cla solução pode ter sido influenciada por essa estimativa, Í)as, nesse

mornento, os cálculos podem ter sido realizados de foma aproxinrada, apenas para ajudar na decisão

entre as opções disponíveis.

35. Nessa fase, contudo, a definição da quantidade requer um detalhamento, côm a exposição dos

cálculos utilizados para chegar à cstimativa. Isso ó particularmente cr-ucial para scr documcntado nos

registros, pois representa um aspecto objetivo sujeito a verificações e questionâmelÍos, os quais se

tomam mais dificeis de responder à medida que o tempo passa, quando a memória e a documentação

podcrn sc lornar menos accssívcis.

36. PoÍanto, é impofiante evitar ao máximo eslimativas genéricas que não possuam suporte em

elemeúos técnicos que demonstrem a con'elação precisa entre a quantidade estimada e a demanda.

3'7. Deve-se destacar que não é atribuição desta unidade jurídica analisar questões técnicas, mas

sim assegurar que o processo contenha os esclarecimentos sobre a metodologia utilizada para uma

previsão adequada dos quantitativos estimados para a licitação e verificar se há documentação

coerente com o exigido pela legislação para a fase intema da licitaçâo.

Cetiro Aílr,útíst1'ati»o Porci io Maia
Á\ B?zenud?Me lzes,350 -Ceníro- Jairuuriburu - Caaúi- CEP: ó3.490.000 - Tel?íone:88 - 3568.4534
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38. No caso específico, a legitirnidade da quantidade prevista para a flutura contratação está

devidalrente conrprovada.

Parcelâmento do objeto dâ contratrção

39. Via de legra, as contratações da Administração Pública devenr atender ao princípio do

parcelamento, que dcverá ser adotado quando for tecnicamentc viável e economicamentc vantajoso.

conÍbrme artigo 40, inciso V, alínea b, da Lei n' 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a

expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

( ..)

V - atendimento aos princ[pios:

a) da padronização, considerada a

compatibilidade de especificaçõesestéticas. técnicas ou

de desenrpenho;

b) do parcelanrento, quando for tecnicâmente

viável e econom icamcn tcvan tajoso:

c) da responsabilidade fiscal, mediante a

comparaçào da despesa estimadacom a plevista no

orçarnellto.

40. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios

objetivos, desctjtos no § 2" do dispositivo citado:

§ 2" Na aplicação do princípio do parcelamento, referente

às cornpras,deverâo ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II- o aprovcitamcnto das pcculiaridades do mcrcado local'

com vistas à economicidade, sempre que possível, desde

que atendidos os parâmetros de qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e

de evitar a conccntraçãode mercado.

Cetíto Átltt ittistratiw Pot ci o Mair
Át'.lJez.üo de venzxe\ 35A -Cuttu- Jurauuihuru - CeL -CEP:63,490.000- Telcfi»rc:88 - 3568.4534
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41. Por outro lado, há simações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de

parcclanrento do objeto. confon.ne situações dcscritas no rnesmo art.40, em seu parágtafo terceiro:

§ 3" O parcelamento não será aclotaclo quando

I - a economia de escala, a redução de custos de

gestão de contratos ou a maior vantagem na contl'atação

recomcndar a compra do item do mesmo fomecedor;

II - o objeto a ser contl'atado configurar sisterna

único e integrado e houver apossibilidade de risco ao

conjunto do objeto pretendido;

IiI - o processo dc padror.rização ou dc escolha de

rlarca levar a fomecedor exclnsir o.

42. Como crrténo conceitual, o afiigo 87 do Código Civil deteunina "Bens divisíveis são os que

se podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuizo

do uso a que se destinam".

43. Portanto, de modo geral, as licitações ern que o objeto é apresentado em um únrco item, ou

onde rnúltiplos objetos são apresentados em vários itens, com dispr,úa e adjudicação independentes

cntre eles, costumam scguir o princípio do parcelamento, desdc que cada objcto dos itens seja

considerado indivisível, conforme esclarecido pelo órgão.

44. No entarto, a inclusão de um objeto teoricamente indivisível em um único item (como em

casos de aquisição com instalação, por exernplo), ou a combinação de itens em um grupo, pode

resultar na não aplicação do princípio mcncionado, cxigindo, portanto, una jttstificativa por parte do

órgâo or.r entidade.

45. Nesse mesmo contcxto, a combinação dc itens em grupo para avaliação da proposta com base

uo menor preço global do grupo pode prejudicar a escolha da proposta que seja verdadeiramente mais

vantajosa, especialn.rente se for possível contratar itens separadamente e não contratar outros. Nessas

situações, seria apropriado aplicar, por analogia, as regras dos parágrafos I'e 2'do afiigo 82, que

regulamcntam o Sistcma de Rcgistro dc Pteços, em um pregão comum:

§ 1" O critério de julgamenro dc menor prcço pot grupo de itcns

somente poderá ser adotado quando t'or dcmonstrada a inviabilidadc

de se promover a adjudicaçâo por item e

Ce htrc .4d,ninist, ativo Porcíno tvuio
Ár. Bezetru íle )vlcne.es,350 -Ce no-Januutibtra-Ceurú-CEP:61.490.000-TcleÍoic:88-3568-1534
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for evidenciada a sua vantagem técnica e ecolômica, e o critório de

aceitabilidacle de prcços rnlitálios máximos devcrá ser indicado no

edital.

§ 2'Na hipótese de que trata o § 1o destc afligo, observados os

parâmetros cstabelecidosnos §§ 1'.2'e 3'do a|t.23 dcsra Lci, a

conhatação postedor de item especifico constaDtÊ de grupo de itens

exigitá prévia pesquisa de mercado e dernonstlaçào de sua vantagem

parao órgão ou entidade.

46. No caso espccífico, collfoll..e justificativa no Estudo Tócnico Preliminal', nota-se qLle a

Administração plâneja realizff â licitaÇáo por lote.

Orçàm€nto Estimado e Pcsquisa de Preços

41 . No caso eln questão, foi feita a estimativa do valor do contrato, com a indicação do

cumpdmento clo parâmetro estabelecido no artigo 23, §1" da Lei n' 14.133, de 2021, priorizando os

critérios mencionados no mesmo artigo 23. Além disso, é relevante destacar o registro da análise

crítica dos valorcs obtidos.

48. Finalmente. é importante destacar que os preços coletados devem ser submetidos a uma

análise crítica. espccialmcnte quando houvcr uma grandc drspa dade entrc os valores apresentados.

49. No caso específico, foi conduzida uma pcsquisa co folme descrito nas nonnas aplicáveis.

-l ermo dt'Rcferência

50. O temo dc referência foi arrcxado ao processo e inclui cláusulas e condições fundamcntais

exigidas nos documentos pertinentes.

51. EspeciÍicamente em relação a colnpras, também devem ser obsewadas as exigências do art. 40,

§ 1", da Lei n' 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamcnto de compras devcrá

considerar a expcctativa deconsumo anual e obseruat o

seguirlte:

§ I'O termo de teferência deverá conter os elementos

previstos nojlclgqXXIll do caput do art. 6" desta Lei,

alérn das seguintes inlbrrrações:
Ce fitro .4dnühisÍt lth'o Parci a Maiu
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I - Especificacâo do produto, preferencialmente

confonne catálogo cletrônico de padronização,

observados os requisitos de qualidade, rerldimeÍlto,

compatibilidade, durabilidade e segurança;

II - Indicação dos locais de entrega dos produtos e

das reglas para recebimentos provisório e definitivo,
quando for o caso;

III - Especificação da garantia exigida e das

condições de manutenção e assistência técnica, quando

for o caso,

( .)

52. No caso em questão, é importante destacar que o Termo de Referência está em

conformidade com as norrnas aplicáveis.

Da natureza comunr do objcto da licitação

53. Cabe à administraçâo afimar que o objeto da licitação é de natureza comum, visto que a

obrigatoricdade de realizar a licitação por prcgão se aplica apenas para a aquisição de bens e set viços

comuns, cttjo critério de julgamento poderá ser o de menor preÇo oll o de maior desconlo, conforme

consta do arr. 6", inciso XLI, da Lei n" 14.133. de 2021.

Art- 6'Para os fins desta Lei. consideram-se;

(...)

XIII - bcns e scruiços cou'ttus: aqucles cujos padrõcs de

desempenho e qualidade podemser objetivaoreute definidos pelo

cdital, por meio de especificaçõcs usuais de mercado;

(...)

54. A respeito da exigência da Adn.rinistração em declalar a natuÍeza do objeto da contratação, a

Orientação Normativa no 54, de2014, da Advocacia-Geral da União, estabelece:

"Competc ao agcnte ou seLoI técdco da adlninistraçào dcclaar quc

o objeto licitatório é de natureza comtnn para efeito de utilização dâ

rno<lalidade plegão e deÍinil se o objeto coresponde a obra ou

serviço de cngenharia, sendo atribuiçào do órgão jurídico auralisal o

dcvido enquadrarlento da modalidade licitatória aplicrlvel."

t:Ít Prefeitura Municip al de Jaguaribârz',.,, .,m,
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55. No presente caso, a Administração fez uma declaração explícita sobre a natureza comum do

obj eto da licitação.

Informação sobre o Regime de Fornecimento

56. Os documentos de planqamento da contratação devem abordar o regime de fomecimento de

bens e serviços, levando em consideraçào os possíveis benefícios de economia de escala. cujos efeitos
podem influenciar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, assunto que será discutido
posterio nente.

57. No caso específico, o regirre de foruecimento f'oi adequadamente esclarecido.

Aquisiçáo de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo

58. Conforme o artrgo 20 daLein"14.133,de202l,nãoépermitidaacompradeartigosdeluxo,

e os parágrafos 1" e 2'abordam a necessidade de regulamentação desse assunto:

Art. 20- O.s itens de corsuno adquiridos paru suprir as dcmatdas

das cstrutu as da Administração Pública deverão ser de qualidade

comum, não superior à necessária para cumpir as fiualidades às

quais se dcstinam, vcdada a aquisiçâo de anigos de luxo.

§ 1" Os Poderes Execritivo, Legislativo e Judiciário dcfinirão em

regulamento os limites para o enquadramento dos bens dc

consumo llas categorias comum e Iuxo.

§ 2' A partir do 180 (conto c oitcuta) dias çontatlos da

promulgaçào dcsta Lei, novas cotttprus dc bens de cousuttro só

podcrão se: elêtivadas com a edição, pela autoridade competente,

do rcgulamento a que se refere o § l'deste arligo.

§ 3" (VETADO),

59. No caso específico, a Adnrinistração afimou que os bens não são de luxo, em contbrmidade

coln as noünas pertinentes.

60. Quanto à possibilidade eventual de indicar uma marca ou modelo, é importante ressaltar que

a lci permitc essa prátioa de fonna excepcional, pois isso pode reprcsentar uma restriçào à ampla

competitividade do processo licitatório.

CeüÍro Adüinish'atit'o Porcit,o M aii
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61. O artigo 4l da Lei n" 14.133, de 2021, enunera as situações em que será viável indicar uma

marca ou modelo:

Art. 4l . No caso de licitaçâo que envolva o fomecimetto de berrs, a

Adminish?ção poderá excepcionalmente:

I - indicar unra ou mais lnâlcâs ou nodelos, dcsde que forrnaltrente

justifi cado, nasseguil-Ites hipótescs:

a) em deconência da recessidade de padronização do ob.jeto:

b) em deconência da necessidade de manteÍ a

compatibilidade com platafomras e padrões já adotados pela

Administração;

c) quando cleterrnirada marca ou modelo oomercializados por

mais de um lorrreccdor forcm os únicos capazes dc atender às

flec(]ssidades do co11Íatante;

d) quando a dcscriçào do objeto a scr licitado pudcl scr rnais

bcm compreendida pela identificação de determlnada marca ou

detenninado modelo aptos a sen,,ir apenas cotno referência;

67. Ocofie que a lndicaçào de marrce/rnodelo nâo basra para a

exclnsào das demais opÇõcs do mercado, scndo ceÍta a possibilidade

de realizaçâo, pelo interessado, de prova de qualidade de produto

similar, conforme disciplinado no a11igo 42 da Lei n' 14.133, de

2021:

At1. 42. A prova dc qualidadc de produto apresentado pelos

propollcntes como similal ao das marcas eventualmcntc indiÇadas

no edital será admitida por qualquer um dos seguirltcs meios:

I - cornplovaçào de que o ptoduto está de acoldo com as

normas téÇnicas dctetminadas pelos órgãos ohciais competcntes,

pela Associação Brasileira de Nomas Técnicas (ABNT)ou por outra

entidacle credc,rciada pelo Inmetr o;

I1 - declaração de aterldimenlo satisfatório emitida por outro

órgão ou entidade de nívçl fedelativo equivalente ou suporior que

tellha adquirido o produto;

III - ÇcrtificaÇão, ccrtificado, laudo laboratotial ou documento

similal que possibilite a afelição da qualidade e da conformidade do

produto ou rlo processo de fablicação, inclusive sob o aspecto

ambierrtal, cmitido por iustituição oficial competcnte ou por

entidade crcdenciada.

§ l" O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da

proposta, certifioação de quaLidade do produto por instituiçào

crcdenciada pelo Conselho Nacional de Mctrologia, Normalizaçào e

tà
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Qualidade Industrial (Conmen'o).

§ 2" A Adl11iÍisÍação poderá, r]os tenros do edital de licitação,

oferecer protótipo do objeto pretend ido e exigir', na fase de

julgamento das propostas, amostras do licitallte provisoriamcntc

venccdor, para atender a diligência ou, após o juiganrento. como

condiçào para lirmar contlato.

§ 3" No irteressc da Administraçâo, as an]ostms a que se rcferc o §

2" deste aftigo podefâo ser cxarrinadas por insritnição Çorn lepuração

ético-profi ssional na espccialidade do objeto. prcviarnente indicada

no edital.

68. Ainda sobre indicação de rnarca, também deve ser considerada a
vedação do artigo 40,

§3", da Lci n" 14.133, dc 2021, quc. ao tr atar do parcclamento,

destaca sua inadequação quando o processo de padtonização ou de

escolha de nrarca levar a fornecedor exciusivo.

62. Por outro lado, não há irnpedimento para qlle a Administração faça a indicação de nrna marca

ou modelo quando fol nccessár io como par âmetro ou referência para as especificações qualitativas

cio objcto, facilitando sua identificação, Ncssc cenário, é aconsclhável que seja acompanhada das

expressões "equivalente, similar ou de melhor qualidade".

(r3. Com base em tudo que foi exposto, conctui-se que a marca não pode ser indicada como o

próprro objeto da contrataçào. Em outras palavras, o administrador nào pode expressar sua

prcferência por unra marca de forma arbitrária, sem uma justiticativa técnica objctiva e

fupdarnenta{a. Portanto, a referência à marca deve surgir das características específicas do objeto, e

não ser seu requisito prévio, para evitar restrições indevidas na licitação e garantir a igualdade entre

os licitantes.

64. No caso específico, a Administração não fez a indicação de marca ou modelo'

Vedação de marca ou produto

65. O artigo 41, inciso IiI, da Lei n" 14.133, de 2021, considera a opção da AdnTinistração ern

proibir a contratação de uma marca ou prodllto quando um processo administrativo comprovar que

produtos anteriolmente adquiridos e utilizados pela Administração nào atendern aos requisitos

essenciais paÍa o cumpÍimcnto adequado da obrigaçào contt'atual.

66. No caso especíÍico, a Administração incluiuno Termo de Referência aproibiqão de contratar

uma marca ou produto, e essa restÍição foi devidaÍrente justificada no processo.

recehimento

L etttt o'Tlntirtisfi'qtiro Porcitto,vuia
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67. O arligo 18, inciso III, da Lei n' 14.133. de 2021. requer que a fase de planejamento da

confatação aborde as condições dc cxecução e pagamento, as garantias solicitadas c oferecidas,
bem como as cottdições de recebirnento. É irnportante ressaltar que a definição dessas condiçôes
envolve cefio julgamento de conveniência e oportunidacle a ser feito pelo administrador.

68. No caso cspecífico, o assunto loi abordado de manejra adequada no Termo de Rcfcrência

\Iodalidadc, crittirio dc julgamcnto c nrodo dc disputa

69. Com basena disposição do artigo 18, inciso VIII, da Lei n" 14.133, dc202l, é cvidenre que

a làse de planejantento deve abordar as razões que levam à definição dos elernentos que guiarão a

seleção da proposta capaz de proporcionar o resultado de contrataçào mais vantajoso para a
Administração Pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto.

70. Portanto, flmdamentando-se na premissa de buscar a proposta mais vantajosa, o planejamento

da contratação deve incluir informações sobre:

I - rnodalidade de licitação;Il - critério dejulgamento; III -

modo de disputa; e

IV - adequaçào e eficiência da forma de combirração desses
paràmetros.

71. No caso específico, o assunto foi abordado durante a fase de planejamento.

Obietividade das exigências de qualiÍicação técnica

'72. Enquanto a lrabilitação profissional busca verificar se o licitanre possui experiência prevta na

execução de uma parte significativa do objeto, a habilitação operacional procura avaliar se o licitante

possui as condições ncccssárias para executar o objeto em sua totalidade.

13. A demanda por qualificação técnrca-proÍissional é mais fi'equente em obras e seliços de

engenharia, mas não é ploibida em outros tipos de objetos. Se for considerada esscncial para garantir

o cumprimento das obrigações (de acordo conr o artigo 37, XXI, da Constituiçào Federal), entào será

necessário definjr de forma clara e exptícita qual parte do objeto exigirá cornpror,ação de experiência

anterior, e por quais profissionais, para possibilitar uma avaliaçâo objetiva do cumprimento desse

requisito na fase de habilitação da ticrtação, O requisito legal a ser seguido e

Ce i t' ,ítlü1itriíi'utivo Porci,,o Muia
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que essa parte claramente especificada represente pelo menos 4% do valor estimado do contrato,

conforme estipulado no aftigo 67, § 1 " da Lei n' 1 4. I 33, de 2021 .

74. A comprovação da qualilicaçào técnica-operacional geralmenle é requerida em uma ampla

gama de situações e avalia a capacidade de gestão do licitante para executar o objeto da licitaçâo.

Portanto, é csscncial espccrficar os quantitativos mínimos a serem comprovados, até o máximo de

50% do quantitativo previsto, de acordo com o aftigo 67, §2" da Lei n' 14.1 33, de 2021 .

75- No caso específico. o assunto foi abordado de rnaneira apropriada no Termo de Referência

Adequaçâo orçamentária

76. Como pode ser inferido do par'áglafo iniciai do âfiigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021. a etapa

prcparatór'ia da licitação deve estar em confortnidade com as leis orçamentárias,

77. A obrigaçâo legal de haver disponibilidade orçamentária, com a devida indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa, é estipulada Nesse

aspecto, é rclcvantc mencionar o artigo 10, incrso IX, da Lci 8.429, dc 1992, c o aÍtigo 105 da Lei

n" 14.13 3, de 2021:

Lei n'8.429. de Í992

Art. 10. Constitui ato de improbidade adtninistrativa que causa lesào

ao erririo qualqucr ação ou otuissão riolosa, que cnsejc, efetiva e

conrproladamente. pcrda patrimonial. dcsvio. apropriação.

malbaratanrento ou dilapidação dos bens ott haveres das entidades

r-etiri.las noalt. l" desta Lei. e Dotadanrenle (Redaçào a uela Lei

n" I4.230. de 2021)

(...)

IX - orclcnar ou permitil a realização de despesas não autoÍizadas

em lei ou regulamento;(...)

Lei n" 14.133, de 2021

Art. I 05. A duração dos contratos legidos pot esta Lei seráaptevista

cm edital. e dcverão scl observadas. no momcnto da contratâção e

a cada exercício linanceiro, a disponibilidadc de cr'óditos

orÇaflentirios, betr como a previsão no plano pltttiauual. quando

ulíapassar 1 (um) exetrcicio finaoceiro.

78. Tanbém é importante tessaltar. que, no caso de criaçào ou ampliaçào de uma açâo

govemamental que resulte ent aumento de despesa, dcve-Sc ancxal uma cstimativa dO impaCto
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orçamentár'io no exercício atual e nos dois seguintes. juntamente com uma declaraçào de adequação

orçamentátia c financeira para cobrir cssas dcspesas. Isso cstá ern conformidade com as nolrlas
estabelecidas nos atigos 16 e l7 da Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como

Lei de Responsabilidade Fiscal.

19. No caso específico, a Adrninish'ação comnnicou quc a despesa resultantc da contratação está

adequadamente incluída nas leis orçamentárias.

80. Da mesma forma, esclareceu-se que a contratação cumpre todas as demandas estabelecidas

nos artigos 16 e l7 da Lei de Respor, sabilidade Fiscal.

Do registro de preços

81. O Sistema de Registro de Preços tem característica singular que é de não existir obrigação da
Administlação PÍrblica a promover as aquisições, fato que ocorre nos processos licitatórios normais
que para seretn I..evclgados ou anulados necessitam de justiticativa formal, com o ônus, para os agentes

envolvidos, de demonstrar a legalidade e a legularidade do ato praticado. Além disso, tem a

caracteristica de poder ultrapassar o fim do excrcício (3 l/l 2), em virtudc de a Ata do Registro de

Preços ter vigência por 12 (doze) meses, prorrogável por mais 01 (um) ano.

82. De acordo com f)ecleto n' 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e suas alteraçÕes posleriores, o Sistema
de Rcgistro dc Preços é um "conjunto dc procedimentos para registro forttal de prcços relativos
prestação de seniços ou aquisiçâo de bens, para contratações t-uturas". Pela Ietra do dispositito
rcgulanrentar. observamos que SRP sc dcstina contl'atação de seruiços e aquisiçâo de bens.

83. Outro ponto relevante ser extraído do alt. 29.I, do Decreto n" 7 .89212013, que SRP se presta para

"contÍatações futuras". Daí se extrai que SRP não se aplica para as situações nas quais haverá una
única contrataçào. Dele plesume-se que sairão duas ou mais contuatações, que signiÍica formalização
cle dois ou mais contratos ou instrumentos equivalentes. Essa razão pela qual Dccrcto se valeu do

plural do substantivo que designa o ato de contratar (contratações). Assim porque demanda da

Administração ser atendida pelo instituto em estttdo não de todo iined'iata.

l\{inuta de Edital

84. A minuta do edital foi anexada ao plocesso e contém as cláusulas e condições fundamentais

requcddas para csse tipo de documento.

85. No caso em quostào, observa-se que a minuta do edital apresentada pcla Administtação está em

confonnidade com as nortllas aplicáveis.
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Da restriçáo a participação de interessados no ccrtâme

86. O artigo 9'da Lei n" 14.133, de 2021, proíbe explicitarnente que o agerlte público aceite,

preveja, inclua ou pennita qualquer tipo de restriçào que prejudique ou prejudique a nalL')reza

competitiva do processo licitatór'io, mesmo nos casos de panicipação de sociedades cooperativas e

consórcios. Também é proibido estabclecer prefcrências ou distinções com base na origem, sedc ou

donricílio dos licitantes, assim como incluir rcgÍas quc scjam in'elevantcs ou não pcrtinentes ao objcto

especíÍico do contrato.

87. O agcnte público nào pode instituir tÍatanlento diferenciado dc nahtreza comcrcial, 1egal,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estraugeiras, inclusive em

relação à moeda, fotma e locai de pagamento, mesmo quando houver financiamento de agência

intemacional, confotme estabelecido no inciso II do artigo 9'.

88. Particulamcntc no que diz rcspeito aos consórcios, a Lei nu 14.133, de 2021. clararnente

define os rcquisitos essenciais para sua participação em processos dc [icitação:

A11. 15. Salvo vedaçào devidamerrte justifrcada no plocesso

licitatório. pessoa juridica podelá participar de licitação enr

consórcio, observadas as segujntes non11as:

I - cornprovaçào de comptomisso púbJico ou paticular dc

col'rstituição dc consórcio,sttbscrito pclos consorciados;

ll - indicação da empresa lider do consórcio, que será

responsáveÍ por sua representaçào pelante a Administração;

III - admissào, para efeito de habilitaçào técnica. tlo somatório

dos quantitativos de cada consorciado e, para cfcito de habilitaçào

econômico-titranccira. do solnatóio dos valores de cada

consorciado:

IV - impedimento de a cmptcsa consotciada participar, na

mesrna licitaçào, de mais de ltm consórcio ou de forma isolada;

V - responsabilidade solidária dos irtcgrantes pelos atos

p|aticados em consórcio, tanto na fase de licitação cluanto na de

crccução do conttato.

§ 1'O edital deverá cstabeieçer parâ o consórcio actéscimo de 107o

(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valot cxigido de

licitante individuat para a habilitação ecorlômico-firranceiru, salvo

justificaçào.

§ 2'O actéscimo prcvisto l1o § l" dcstc artigo nào se aplica aos

consórcios compostos, em sua totalidade, de L':ricroempresas e

'ià,,.-\
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§ 3" O licitante venÇedor é obligado a promovel, alltes da ceiebração

do contrato. acooslituição e o registro do consórcio, tlos telmos do

compromisso referido no inciso I do caput deste afiigo.

§ 4" Desde quc haja justificativa técnica aprovada pcla autoridade

competerlte. o edital de licitação poderá estabelccer limite máxinro

pala o número de empresas consorciadas.

§ 5'A substituiçâo de corsolciado deverá ser expressamente

autodzada pclo órgão ou entidade contratanle e condicionada à

comprovação de que a uova empresa do consórcio possui, no

minimo, os Inesnros quantitativos paÍa efcito dc habilitação tócnica

e os mesmos valores para efeito de qualificaçào econômico-

financeira aprescltados pela cnpresa substituída para htrs de

habilitação do consórcio rio plocesso licitâtório que originou o

contl'ato.

89. Quanto às cooperativas, a Lei n' 14.133, de 2021, especiftca os requisitos essenciais para

sua participação em licitações:

An. 16. Os profissionais organizados sob a fomra de cooperativa

podcrão partiripar dc licitação quando:

I - a constituiçào c o funcionamcrlto da coopelativa

observalem as legras estabeleÇirlas na legislaçào aplicável, ern

espccia) a Lei n" 5.764 dc 16 dc rlezemhro rle ls? Lr T,'i n" 12.6 () 0

dc 19 dc iulho dc 2012. e a Lci Complementar no 130. de 17 de abril

de 2009:

Il - a cooperativa apresentar demonstlativo de ahraçào enr

rcgirne cooperado, com lepafiição dc rcccitas c despesas entrc os

cooperados;

III - qualquer cooperado. corr igual qualificação, fol capaz de

executar o objeto contratado, vedado à Atlministração i[dicar

nontinalmente pessoas:

IV - o objeto da licitaçâo refcLir-se, etr se tratandglig

cooperativas enquadradas na Lei n'12.690. de l9 de iulho de 2012,

a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa,

a screm exccutados dc fonna complerncntar à sua atuação.

90. Consideranclo o exposto, qualquer restriçâo à participaçáo de interessados na licitaÇào,

incluindo cooperativas e consórcios, deve ser devidamente justificada no processo. No presente caso,

verifica-sc que o edital não impôe restrições à participação dc coopetativas e explica no Estudo

Técnico Preliminar a decisão de não aceitar empresas tta forma de colrsórcio.
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Da participação de ME, EPP e Cooperativas

91. De acordo com o inciso I do artigo 48 da Lei complernentar n' 123, de 2006, contbrme
alterado pela Lei Complementar n' 717, de 2014, foi estabelecido um rratamento preferencial,

diferenciado c sirnplificado para nrict octnpresas e ernprcsas de pequeno porte em contratações
públicas de betls, seruiços e obras, e esse entendimellto também se aplica às cooperativas equiparadas-

Licitação Exclusiva

92. Nos itens ou lotes de licitação com valor inferior a R$ 80.000,00, a participação no processo
licitatório deve ser resen,ada exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte desde
que existam pelo tnenos 03 empresas ME/EPP local ou regional cadastrada na base de dados do
município.

Cota rcscrvada

93. Nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, na aquisiçâo de bem

de natureza divisível, quando os itens ou Iotes de licitaçào possuírem valor estimado superior a RS

80,000,00 (oitenta mrl reais), dcvcrá scr- reservada cota de até vintc e cinco por cento do objcto para

a contratação de microempresas e eltrpresas de pequeno porte.

94. Ern relação às cotas exclusivas, alguns rcquisitos são idcntificados para condicionar seu uso:

I - Primeiramente. a acloção da cota de 25% só será aplicável em certames para aquisição de bens,

nào sendo permitida tal restrição competitiva em licitações para contratação de serviços ou obras; e

II - Em segundo lugar. esses bens devem ser divisíveis. Essa divisibilidade está relacionada ao item

em questão, e não à pretensão contratual como urn todo. Poftaffo, a cota exclusiva só pode ser

utilizada caso scja possível dividir o item sem prejudicar a licitação.

95. E importante mencionar que a Advocacia-Geral rla Uniào recentemente unifomizou a

aplicaçào dc cotas destinadas a microcrnprcsas e ernprcsas dc pequeno poflc cln licitaçõcs,

estabelecendo o entendimento de que, ao aplicar as cotas resenradas de até 25oÁ, o valor destinado à

contratação dessas ernpresas pocle exceder R$ 80.000,00 (oitenta milreais), uma vez que o disposrtivo

legal não estabelece um valor rnáximo (confonne o inciso III do artigo 48 da Lei Complementar n"

123/06), ao contrário do quc ocorre nas licitações destinadas cxclusivarncnte a microernprcsas e

empÍesas de pequeno po:'te (confotne o inciso I). Ententlirr,ento constante do DESPACHO n.

00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n.

00115/2021IGAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021. e aprovado pelo Advogado-Geral da União

pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÀO N" 071, de 17 dc março de 2021 (seq. 24

a 27 do NUP 25000.19324812018-73.

//'i\rtrrrii
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Pequeno Porte (EPP) e equiparados- ou lnesmo a aplicação das cotas de 25%. pode ser descaftada.

A Lci Complcrnentar 12312006 estabcleceu situaçõcs quc justificam a não adoçào, nesses cemames,

de urna competição restrita.

Alt.49. Não se aplica o disposro nos arts. 47 e 48 desta Lei
Complementar quando:

I - (Revogado); (Redaçâo dada pela Lei Conplemcntar no

147, de 201.1) (Produção de cfeito)

1l - nào houvcr um n'rínimo de 3 (três) fontecedorcs

competitivos enquadrados como nicroempresas ou empresas de

pcqucno porte sediados iocal ou regionalucnte e capazes decumpril

as exigências estabeleçidas no instrumento convocatório;

III - o tlatamcnto diferenciado e simplificado para as

microemplesas e empresas de pequeno poúe nâo for valrtajoso para

a adrainistlaçào pública ou reprrscltar prejuizo ao conjur]to ou

complexo do objeto a sel corü atado;

Previsões da Lei n, t4.133. de 2021 sobre trâtâmento diferenciado a ME e EPP

97. De início, é impofiante mcncionaÍ que aLei n" 14.133, de2021, trouxc inovações ao abordar

o tratamento diferenciado a ser dado às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Pofie (EPP) e

Cooperativas equiparadas. Para esclarecer, segue a transcrição do artigo 4" da Nova Lei de Licitações

e Contratos Administrattvos:

Afi.4" Aplicam-se às licitações e contralos disciplinados por esta

Lei as disposiçõescorstantes dos 4ú§.i!2-4jl9iê,Lgi lÇe![pls!qsr!4r

ezcmbro

§ l'As disposições a que se retêre o caput deste artigo não são

aplicadas:

I - l1o caso de licitação pala aquisição de bens ou contEtação

de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superiot à

r.:ccila bruta máxiura admitida para Iins decrquadlamerto como

cnrprcsa de pequeno porte;

II - no caso de contratação de obtas e seiliços de engenharia,

às licitações cujo valor estimado for superior à reccita bruta máxima

admitida pala fins de enquadratnento colro cmprcsa de pequetlo

porte.

§ 2" A obtenção de benefiçios a que se refere o caput deste al1igo

fica limitada às microçmpresas c às en]presas de llcqueno porte que,

no auo-caleudário de realizaÇão da Iicitação. ajr'lda 11ão tenham

celebrado corlr'atos corn a Adn'lirlistração Pública cujos valores

sornados cxtlapolcrn a receita bruti] n áxitna adnlitida para tins

4

Ce tro,ld,,rini§nutivo Potcitto Maía
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cnquadrarnento como empresa de poqueno pofte, dcvendo o ólgão

ou entidade exigil do licitante declaração de obseruância desse lirrite

na licitação.

§ 3'Nas contratações com prazo de vigência superioÍ a I (um)

ano, será considelado ovalor anual do contrato na aplicação dos

lirnites previsros uos .§§ l" e 2'de"re a.rtigo.

98. Portanto, alérr.r de seguir as disposições dos afiigos 42 a 49 d,a Lei Complementar n' 123, de

2006, é necessário destacar que o tratamento diferenciado previsto nessâs normas não será aplicado

às licitações que envolvam:

I - item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como empresa de pequeno porte; e

lI - no caso de contratação de obras e serviços de engeúaria, quando o valor estimado for superior

à receita bruta rnáxirna admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

99. Além disso, é necessário seguit os critérios definidos nos paÍágrafos 2" e 3", conforme

mencionado anteriomente, que abordam os critérios para avaliar os limites de valor estabelecidos no

parágrafo 1".

100. No caso específico, a minuta do edital indica que a Administração conduzir'á Lrm processo

licitatório com tratamento difcrcnciado pata ME, EPP e Cooperativas assemelhadas.

Margens de preÍerência

101. Coüforme estipulado pela Lei n" 14.133, de 2021, a Administração tem permissâo para

instituir margens de preferência, conforme as diretrizes delineadas em seu afiigo 26:

Art. 26. No ptocesso de licitação, podetá ser estabelecida

rnargem de preferêIcia para:I - bens mallufaturados e serviços

nacionais quc atendatn a normas técnicas brasilciras;Il - bens

reciclados, reciclár,eis ou biodegradáveis, confom'te

regulamento.

§ I" A rnalgem de prefetência dequetrata o câput deste artigo:

I - scrâ defitrida cm decisão fundancntada do Poder

Executivo fedel.al, 11o caso do illciso I do caput deste artigo;

II - poderá ser dc até 10% (dez por cenlo) sobre o ptcço dos

bens e sewiços que não se erquadrem no disposto nos incisos I ou

II do caput deste artigo;

III - podcrá ser eslendida a bens manufatutados c serviços

origiuátios de Estados Paltes do Mercado Comum do Sul

(Mercosul), desdc que haja reciprocidadc com o País plevista em

CehftoÁl,ttit istt'aíit'o Porcit Mai
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acordo intemacional apr.ovaclo pelo Congresso Nacional e rariticado

pelo Presideute da Repúbiica.

§ 2" Para os bens rnanufaturados nacionais e scwiços naoionais

resultantcs de desenvolvintento e inovaçâo tecnológica no pais,

deÍinidos conforme regulamenro do Poder Executiyo federal, a

margem de preferàtcia a que se refere o caput deste afiigo poderá

ser de até 20%o (vintc por cerlto).

102. E importante notâr que o artigo 27 estipula que é obrigatór'ia a divulgação, ern um sítio
eletrônico oficial, anualmente, da lista de empresas beneficiadas devido à aplicação de margens de
prefcrêncra, com detalhes sobre o montalttc de rccursos dcstinados a cada uma delas.

103. No caso em questão, a minuta do edrtal indica que a Administracão conduzirá a licitação
com exclusividade para ME/EPP.

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com datâ-base vinculada à data do
orçâmento estimado

104. Conlormc o disposto no aÍtigo 25, parágrafo 7', da Lci n' 14.133, de 2021, ó obrigatória a

inclusào no edital de um índice de reajustamento de preço, inclependentemente cla duraçâo do

contrato. Esse índice deve ter sua data-base vinculada à data do orçamento estinlado e podeabranger

rnais de um índice cspccífico ou sctoÍial, conforme a realidade de mcrcado dos insumos

con'espondentes.

105. No presente caso, a análise da minuta do edital e seus anexos indica que a Administração

atendeu à exigência legal ao cstabelecer um índice dc reâjustamento de preço.

Minuta de tcrmo de contrato

106. A minuta do ternro de contrato foi incluida no processo e contóm cláusulas c condições

fundamentais confonne exigido para esse tipo de documento.

Designação de agentes públicos

107. No caso em apreço, forarn anexadas aos registros as portârias que designam o agente de

contratação e a equipe de apoio.

108. No presente caso, os documentos que compõem o planejamento da contratação tndicam

confonnidadc com as normas aplicáveis.

Publicidade do cdital e do termo do contrato

Centrc .1dntini!t, atin Pt)t cith ttluiu
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109. Salicntalxos também quc é mandatória a dilulgação c a disponibilização do edital delicitação,
seus anexos e o ten'no de contrato integralmente no Portal Nacrolral de Coüh'ataçôes Públicas, alóm

da publicação de um resumo do edital rro Diário OÍlcial da União, do Estado, do Distrito Federal ou
do Município, confolme aplicável, enr conformidade com os adigos 54, caput e

§ 1', e 94 da Lei n" l4.l 33. de 2021 .

110. Ressaltan.ros ainda que, após a homologação do processo licitatório, é necessário

disponibilizar no Portal Nacional de Contratações PúbHcas (PNCP) os documentos produzidos na

fasc preparatória que não tenham sido ir.rcluídos no edital e cm seus ancxos, conforme estabelccido

pelo afi. 54, §3', da Lei n' 14.133, cie 2021.

CONCLUSÃO

l1l. Com base no exposto e considerando apenas os aspectos legais, sem levar em conta os

aspectos técnicos ou o julgamento de conveniência e oportunidade do contrato, é opinado que o

presente processo pode prosseguir dentro dos limites jurídicos estabelecídos.

Jaguaribara-CE, 07 de abril de 2025

DIOGENES
PROCURADORA DO MUNICIPIO

oAB/CE N" 35.693
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